
 
 

 

FUNDAÇÃO OSWALDO ARANHA 
CENTRO UNIVERSITÁRIO DE VOLTA REDONDA 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE E DO 

MEIO AMBIENTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DESCARTE IRREGULAR DE MEDICAMENTOS DOMICILIARES E SUAS 

EMBALAGENS: SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA O ENSINO MÉDIO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
ROBSON PAULINO DA SILVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

VOLTA REDONDA 

2024  



 
 

 

FUNDAÇÃO OSWALDO ARANHA 
CENTRO UNIVERSITÁRIO DE VOLTA REDONDA 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE E DO 

MEIO AMBIENTE 

 
 
 
 
 

 
DESCARTE IRREGULAR DE MEDICAMENTOS DOMICILIARES E SUAS 

EMBALAGENS: SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA O ENSINO MÉDIO 
 
 
 
 
 
 

 
Dissertação apresentada ao Programa 
de Mestrado Profissional em Ensino em 
Ciências da Saúde e do Meio Ambiente 
do UniFOA como parte dos requisitos 
para a obtenção do título de Mestre. 

 
Aluno: 
Robson Paulino da Silva 

 
Orientador: 
Prof. Dr. Marcelo Paraiso Alves 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VOLTA REDONDA 
2024 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FICHA CATALOGRÁFICA 

Bibliotecária: Alice Tacão Wagner - CRB 7/RJ 4316   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
S586d     Silva, Robson Paulino da 

    Descarte irregular de medicamentos domiciliares e suas 

embalagens: sequência didática para o ensino médio. / Robson 

Paulino da Silva. - Volta Redonda: UniFOA, 2024. 104 p. 

              Orientador (a): Prof. Dr. Marcelo Paraiso Alves 

Dissertação (Mestrado) – UniFOA / Mestrado Profissional em Ensino 
em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente, 2024. 

 
1. Ciências da saúde - dissertação. 2. Medicamentos - descarte. 3. 

Educação socioambiental – ensino médio. I. Alves, Marcelo 
Paraiso. II. Centro Universitário de Volta Redonda. III. Título. 

      
 

CDD – 610 

                                                                                                                  



 
 

 

 



 
 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho ao meu pai Hélio Augusto 
da Silva (in memoriam) que me proporcionou 
uma vida maravilhosa. 

 

  



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

“Ninguém educa ninguém, ninguém educa a 

si mesmo, os homens se educam entre si, 

mediatizados pelo mundo.” 

Paulo Freire



 
 

 

AGRADECIMENTOS  

 
A todos os meus professores e, em especial, ao meu orientador Marcelo Paraiso. 

Ao meu pai Hélio Augusto da Silva (in memorian) e à minha mãe Francisca Qui-

téria da Silva 

E ao meu cão e amigo inseparável Aziz Paulino. 

  



 
 

 

RESUMO 
 

SILVA, Robson Paulino da. Descarte irregular de medicamentos domiciliares e suas 
embalagens: Sequência Didática para o Ensino Médio. 2024. 106p. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente) – Fundação 
Oswaldo Aranha, Centro Universitário de Volta Redonda, UniFOA/VR, Volta Redonda, 2024. 
 

O presente trabalho emerge da pesquisa-ação desenvolvida no Colégio Estadual Repú-
blica Italiana, em Porto Real/RJ, que teve como intuito investigar o descarte de medica-
mentos não utilizados e suas embalagens no cotidiano das famílias que compõem a 
unidade escolar. Tendo como base a pesquisa supramencionada, propomos um produto 
educacional sob o formato de sequência didática, podendo ser replicada em outras uni-
dades escolares de Ensino Médio, cujo objetivo seja abordagem da temática meio am-
biente. Metodologicamente, a pesquisa se estruturou em seu primeiro momento na re-
visão narrativa de literatura tendo a educação socioambiental como um processo funda-
mental para a discussão em torno da sociedade de consumo e a necessidade de mu-
dança paradigmática na relação com o ambiente, privilegiando a Educação Ambiental 
Crítica. No segundo momento, a pesquisa-ação se desenvolveu com a participação de 
praticantespensantes do Colégio Estadual República Italiana. Este estudo foi conduzido 
observando a perspectiva dos estudos do cotidiano, especificamente a partir da noção 
de currículo como criação cotidiana e diálogo com o pensamento freireano. A pesquisa 
utilizou a roda de conversa como instrumento investigativo, visto que intencionamos 
acompanhar o protagonismo dos(as) estudantes. Cabe frisar que o estudo foi apreciado 
pelo Comitê de Ética na Pesquisa em Seres Humanos e aprovado com o CAAE, nº 
68088622.4.0000.5237 Como resultados da pesquisa salientamos que os dados nos 
permitiram compreender o universo da comunidade escolar e o modo como foram teci-
das as práticas de descarte de medicamentos não utilizados e suas embalagens. Da 
mesma forma, percebemos que parte da comunidade ainda realiza o descarte de ma-
neira incorreta, o que pode ocasionar impactos significativos ao meio ambiente. Desse 
modo, os resultados da pesquisa nos possibilitaram o desenvolvimento de uma Sequên-
cia Didática em que os(as) estudantes, no papel de protagonistas, contribuíram para a 
reflexão das práticas de educação ambiental implantadas na comunidade de Porto 
Real/RJ. 
 
Palavras-chave: Descarte de Medicamentos; Educação Socioambiental; Ensino Médio. 
 

 
  



 
 

 

ABSTRACT 

 
SILVA, Robson Paulino da. Descarte irregular de medicamentos domiciliares e suas 
embalagens: Sequência Didática para o Ensino Médio. 2024. 103p. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente) – Fundação 
Oswaldo Aranha, Centro Universitário de Volta Redonda, UniFOA/VR, Volta Redonda, 2024. 
 

This paper emerges from the action research developed at the República Italiana State 
High School, in Porto Real-RJ, Brazil, which aimed to investigate the disposal of unused 
medicines and their packaging boxes in the daily lives of families that are part of the 
school community. Based on the aforementioned research, we propose an educational 
product under the format of didactic sequence, which can be replicated in other high 
schools, aiming to approach the environment theme. Methodologically, the research was 
structured in its first stage in the narrative review of literature with socio-environmental 
education as a fundamental process for the discussion around the consumer society and 
the need for paradigmatic change in the relationship with the environment, focusing on 
Critical Environmental Education. In the second stage, the action research was develo-
ped with the participation of thinkers of the República Italiana State School. This study 
had its conduct observing the perspective of everyday studies, specifically from the no-
tion of curriculum as everyday creation and dialogue with the educational concepts and 
thoughts of Paulo Freire. The research used the conversation wheel as an investigative 
instrument, since we intend to follow the protagonism of the students. It should be noted 
that the study was evaluated by the Ethics Committee of Research in Human Beings and 
approved with the CAAE, 68088622.4.0000.5237. As a result of the research, we em-
phasize that the data allowed us to understand the universe of the school community and 
how the practices of discarding unused medicines and their packaging were done. Simi-
larly, we realized that part of the community still disposes unused medication incorrectly, 
which can cause significant impacts to the environment. Thus, the results of the research 
enabled us to develop a didactic sequence in which the students, in the role of protago-
nists, contributed to the reflection of environmental education practices implemented in 
the community of Porto Real - RJ. 
 
Keywords: Drug Disposal; Social and Environmental Education; High School. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 A presente pesquisa tem como ponto fundamental minhas experiências como 

professor de Geografia na rede pública e privada de ensino, onde por diversas vezes 

desenvolvi trabalhos com meus estudantes na área ambiental. 

 Minha formação como professor teve início na cidade de Volta Redonda onde 

cursei o Ensino Médio Técnico na Formação de Professores no Instituto de Educação 

Professor Manuel Marinho, nos anos de 1994 a 1996. Em minha graduação, cursei 

Estudos Sociais com Licenciatura Plena em Geografia na Fundação Educacional Ro-

semar Pimentel (Ferp) entre os anos de 2000 e 2003. Especializei-me em Gestão do 

Meio Ambiente Empresarial pelo Centro Universitário Geraldo Di Biasi (UGB) nos anos 

de 2004 e 2005, em Gestão Educacional Integrada pelas Faculdades Integradas Ja-

carepaguá (FIJ) entre 2011 e 2013, e conclui o MBA em Gestão de Equipe e Liderança 

pela Faculdade Venda Nova do Imigrante (Faveni) no ano de 2021. 

 Minha experiência profissional teve início na Prefeitura Municipal de Barra 

Mansa em 2004, onde lecionei Geografia, História e Ética, além de atuar como Coor-

denador da Área de História e como Diretor do Museu da História de Barra Mansa 

(RJ). Lecionei Geografia também nas prefeituras de Bananal (SP), Resende (RJ) e 

Volta Redonda (RJ). Na cidade de Porto Real (RJ), atuei como diretor-adjunto e geral, 

coordenador da Área de Humanas e secretário municipal de Educação, Cultura e Tu-

rismo. 

 Na rede particular, atuei como professor docente de Geografia e História na 

Sociedade Assistencial Barramansense de Ensino e Cultura (SABEC) e Colégio de 

Aplicação UBM Barra Mansa (RJ), como docente de Geografia e coordenador peda-

gógico no Colégio Anglo-Americano Unidade Volta Redonda (RJ) e como orientador 

educacional no Colégio Nossa Senhora do Amparo Barra Mansa (RJ). 

Atualmente, atuo como professor de Geografia, Empreendedorismo e Projeto 

de Pesquisa na Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro (Seeduc/RJ), pro-

fessor de Geografia e Sociologia da Prefeitura Municipal de Porto Real (PMPR) e 

como professor de Geografia no Colégio Salesiano São José na cidade de Resende 

(RJ). 

 Durante minha trajetória profissional, sempre me empenhei em realizar traba-

lhos que estivessem relacionados ao meio ambiente, possuíssem um impacto positivo 
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na sua preservação e ainda, que abrangessem questões sociais. Tive o privilégio de 

alcançar o 2° e o 4° lugar no Prêmio Boas Práticas Ambientais da Agência Nacional 

de Águas (ANA) no ano de 2017 por projetos desenvolvidos no CIEP Brizolão 487 

Oswaldo Luiz Gomes na área ambiental, onde atuava como diretor geral neste perí-

odo. Fui orientador de quatro trabalhos selecionados na I Feira de Ciências e Mostra 

Científica Estadual em Geodiversidade da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) em 2012. Orientador do trabalho “Desenvolvimento de uma composteira em 

ambiente aeróbico/anaeróbico”, que obteve o 3º lugar na 25ª edição do prémio nacio-

nal Jovens Cientistas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-

lógico (CNPq) em 2011.                                        

No entanto, em meio a essa jornada, percebi que o descarte inadequado de 

medicamentos era uma questão pouco discutida e que poderia gerar consequências 

graves e duradouras para o ecossistema. 

Por entender que a educação é um dos principais caminhos para a mudança 

de comportamento da sociedade, e que os jovens são agentes transformadores, de-

cidi investir em minha formação acadêmica, matriculando-me no Mestrado em Ensino, 

com foco nas áreas de Ciências da Saúde e do Meio Ambiente (Mecsma). Acredito 

que esta seja uma oportunidade única de aprimorar meus conhecimentos e, assim, 

ter um impacto mais positivo e efetivo na minha prática enquanto educador. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho desenvolvido no Programa de Mestrado Profissional em 

Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente, do Centro Universitário de Volta 

Redonda, se configura a partir da interface entre dois campos do saber: Saúde e Edu-

cação.  

Com relação à Saúde, a aproximação se efetiva pelo uso indiscriminado de 

medicamentos e pela ausência de cuidado no descarte de produtos com data de vali-

dade vencida. Já o campo ambiental da educação estabelece um diálogo com o es-

tudo viabilizado pela educação socioambiental, visto que, com o impacto causado pe-

los medicamentos lançados indiscriminadamente no meio ambiente, torna-se neces-

sário um processo de problematização em relação ao modo como a sociedade atual 

está a pensar e agir com relação ao consumo, uso e descarte de medicamentos. 

É sabido que os impactos que as populações exercem sobre o planeta provêm 

do modo como a sociedade se relaciona com o ambiente, sobretudo porque, histori-

camente, o processo de apropriação de matéria-prima tem se tornado cada vez mais 

predatório diante de uma prática capitalista selvagem (Da Silva Viana et al., 2016). 

De fato, a relação entre a sociedade e o meio ambiente tem sido afetada pelo 

processo de apropriação de matéria-prima de forma predatória que muitas vezes está 

associado a uma prática capitalista exacerbada.  

Marx (2017) argumentou que o capitalismo tem o incentivo necessário para ge-

rar mais-valia do trabalho e dos recursos naturais, o que leva ao uso descontrolado 

do meio ambiente. Muito escreveu sobre a relação entre produção financeira e danos 

ambientais em seu livro O Capital.  

Outro estudo, publicado na revista Science em 2019, analisou a relação entre 

a exploração de recursos naturais e a mudança climática e concluiu que a extração e 

o uso de combustíveis fósseis são a principal causa da mudança climática global (Ro-

gelj et al., 2019). 

Desse modo, Layrargues (2022) salienta que, mesmo com as discussões em 

torno da importância da coleta seletiva, da necessidade de reciclar os resíduos sólidos 

e das ações voltadas para a promoção do consumo sustentável, contraditoriamente 

ainda temos uma sociedade que não problematiza o que é uma sociedade de con-

sumo. 
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Diante desse cenário, trazemos à tona a questão referente à forma como o uso 

dos medicamentos tem se efetivado no campo da saúde, uma vez que é creditada a 

este a melhoria da qualidade de vida das pessoas (Pontes Junior et al., 2008), visto 

que, popularmente, este tem possuído mais valor do que a própria consulta médica 

(Moreira; Bottoni, 2022).  

A afirmação de que o uso dos medicamentos tem sido mais valorizado do que 

a própria consulta médica é preocupante, uma vez que pode levar à automedicação e 

à falta de orientação adequada sobre o uso dos medicamentos. 

Nesta linha de pensamento, o uso indiscriminado de medicamentos figura hoje 

entre os principais problemas de saúde do mundo (Costa Júnior et al., 2022). A esse 

respeito, Moreira e Bottoni (2022) alertam quanto à disponibilidade do número de fár-

macos encontrados nas farmácias. Para os autores, essa comodidade associada ao 

alívio imediato, sem análise do grau de risco de sua utilização, pode mascarar sinto-

mas, dificultando sua identificação imediata pelos profissionais de saúde. A prática da 

automedicação tende a acarretar diversos riscos à saúde, como, por exemplo, doen-

ças crônicas, falência renal, intoxicação e até mesmo a morte, e pode também escon-

der sintomas de graves doenças (Costa Júnior et al., 2022). 

Um estudo publicado na revista científica The Lancet mostrou que a automedi-

cação é responsável por uma parcela significativa dos casos de morte no mundo. Ou-

tro estudo publicado na revista Annals of Internal Medicine concluiu que o uso exces-

sivo de antibióticos pode levar a efeitos colaterais graves, incluindo a resistência a 

antibióticos. 

Para Zorzanelli e Cruz (2018), a partir do século XIX, a medicalização emerge 

como um dispositivo de biopoder, porque se constitui enredada a três aspectos fun-

damentais de controle social: o discurso de verdade sobre os sujeitos, a intervenção 

sobre a realidade coletiva em nome da vida e, por fim, o uso da relação saúde/doença 

para produzir um discurso de verdade. Tal controle social corrobora com o alerta de 

Moreira e Bottoni (2022), sobretudo no que diz respeito à facilidade de acesso das 

pessoas aos fármacos encontrados nas farmácias.  

 Nessa direção, o anuário estatístico do mercado farmacêutico da Secretaria 

Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (BRASIL, 2021) 

nos serve de indício, pois aponta um aumento do faturamento do setor desde 2018.  
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Do mesmo modo, a Associação Brasileira de Redes de Farmácias e Drogarias 

(Abrafarma), em pesquisa realizada em agosto de 2021, mostrou um aumento consi-

derável nas vendas de medicamentos no primeiro semestre de 2021 em comparação 

com o mesmo período do ano anterior. Segundo a pesquisa, os medicamentos para 

doenças respiratórias, como asma e rinite, foram os que mais apresentaram cresci-

mento nas vendas. Além disso, os medicamentos para controle de colesterol e diabe-

tes tiveram um aumento significativo nas vendas (Abrafarma, 2021). 

Diante do cenário apresentado, cabe questionar: como a sociedade atual vem 

promovendo o descarte de medicamentos vencidos, não utilizados e as embalagens 

desses medicamentos no meio ambiente? 

Na intenção de responder ao questionamento supramencionado, a pesquisa 

objetivou discutir o impacto socioambiental promovido a partir do descarte incorreto 

de resíduos sólidos provenientes de medicamentos com validade vencida na comuni-

dade escolar do Colégio Estadual República Italiana na Cidade de Porto Real (RJ). 

Especificamente, o estudo realizou as seguintes ações: investigar do modo como 

ocorre o descarte dos resíduos sólidos oriundos dos medicamentos vencidos, não uti-

lizados e suas embalagens; elaborar uma sequência didática sobre o descarte correto 

de medicamentos com data de validade vencida, não utilizados e suas embalagens. 

No que diz respeito à disposição da dissertação, os capítulos estão organizados 

da seguinte maneira: no primeiro capítulo, apresentamos o referencial teórico fundado 

na abordagem crítica de Educação Socioambiental. A intenção foi problematizar o 

consumo exacerbado promovido pela dinâmica do capitalismo. Desse modo, a noção 

de armadilha paradigmática (Guimarães, 2004) nos permitiu discutir o impacto socio-

ambiental dos medicamentos e suas embalagens.  

No segundo capítulo, nos aprofundamos em pesquisas que discutem como o 

consumo exacerbado de medicamentos acarreta consequências no incremento do vo-

lume do descarte de medicamentos e suas embalagens. Os impactos da automedica-

ção e avaliações médicas pela internet assim como a facilidade de pontos de compra 

de medicamentos e os programas do governo em fornecê-los à população. 

No terceiro capítulo, buscamos elucidar os impactos ambientais que o descarte 

incorreto de medicamentos e suas embalagens vem causando ao meio ambiente, as-

sim como apresentamos um histórico da legislação nacional que trata desse assunto 

e a política de engenharia reversa que se apresenta como uma possibilidade de miti-

gação deste problema. 
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No quarto capítulo, apresentamos o percurso metodológico da pesquisa apli-

cada no Colégio Estadual República Italiana na cidade de Porto Real (RJ). A ações 

foram divididas em duas partes complementares, sendo a primeira uma revisão nar-

rativa de literatura e a segunda a pesquisa-ação com base no problema do descarte 

incorreto de medicamentos e suas embalagens.  

No quinto capítulo, nos debruçamos sobre o histórico da educação ambiental 

no Brasil desde a visão conservacionista até a EA Crítica, abordagem que fundamenta 

a presente pesquisa. 

No sexto capítulo, descrevemos o percurso desenvolvido na pesquisa-ação 

aplicada no Colégio Estadual República Italiana e suas implicações na comunidade 

escolar. 

No sétimo capítulo, apresentamos o produto educacional Sequência Didática 

(SD) desenvolvido com base na aplicação da pesquisa-ação descrita no capítulo an-

terior. 
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2 O CONSUMO EXACERBADO DE MEDICAMENTOS E O IMPACTO NO INCRE-
MENTO DO DESCARTE 

 

 Neste capítulo, apresentaremos o contexto na atual sociedade de como se dá 

o consumo de medicamentos até o seu descarte. 

 Automedicação, autodiagnóstico, atuação dos farmacêuticos, teleconsultas, 

densa rede de distribuição e atuação da mídia sobre o tema. Essas e outras questões 

podem ser abordadas quando tratamos do consumo exacerbado de medicamentos 

enquanto fator incrementador do descarte no Brasil.  

 Além disso, vamos mergulhar na discussão referente à automedicação, que é 

a prática de ingestão de algumas substâncias de ação medicamentosa sem a devida 

prescrição e o acompanhamento do profissional de saúde qualificado (Paulo; Zanini, 

1988). 

 A automedicação já é uma realidade em todo o mundo, prova disso são os 

elevados índices de vendas de medicamentos sem a devida prescrição médica. No 

Brasil, é evidente a falta de políticas públicas para o acesso à saúde, em especial a 

oferta de consulta médica gratuita e acessível a todos, o que resulta no fortalecimento 

desta prática. Para grande parte da população, o pagamento de uma consulta não é 

uma possibilidade. Vista como uma solução imediata, a prática da automedicação 

acaba por atrair um expressivo número de pessoas (Costa Júnior et al., 2022). 

 Dados de pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), por 

intermédio do Instituto Datafolha, revelam que 77% dos brasileiros que utilizaram al-

gum medicamento nos últimos seis meses o fizeram sem prescrição médica. Os da-

dos ainda revelam que 25% destes pelo menos uma vez por semana, 22% uma vez 

ao mês e 30% menos de uma vez ao mês. As estatísticas nos mostram também que 

53% destes consumidores são mulheres, cerca de uma vez ao mês. Vizinhos, famili-

ares e amigos são os principais responsáveis pela escolha dos medicamentos usados 

sem receita médica (25%), conforme podemos acompanhar na tabela 1 (CFF, 2020). 
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Tabela 1 – Frequência de uso de medicamentos sem prescrição – hábito 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

A segunda edição do estudo realizado pelo Instituto de Ciência, Tecnologia e 

Qualidade (ICTQ) nos aponta que 40% dos brasileiros fazem autodiagnóstico médico 

via internet, sendo 52,77% jovens, entre 16 e 24 anos, e 54,97% adultos, entre 25 e 

24 anos. Dado interessante é que 63% dos entrevistados que possuem ensino supe-

rior também são adeptos dessa prática, sendo 55% das classes A e B, que têm con-

dições de realizar uma consulta médica, mas que também realizam autodiagnóstico 

médico via internet (ICTQ-2018). 

Tabela 2 – Autodiagnóstico médico na internet de acordo com a faixa etária 

 

Fonte: Adaptado de ICTQ (2018). 
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Tabela 3 – Autodiagnóstico médico na internet de acordo com a escolaridade 

 

Fonte: Adaptado de ICTQ (2018). 

 

Tabela 4 – Autodiagnóstico médico na internet de acordo com a classificação 
socioeconômica 

 

Fonte: Adaptado de ICTQ (2018). 

Tal situação nos remete ao que Freire (1987, p. 91) nos alerta sobre a ausência 

de processos democráticos que concedam os mesmos direitos a todos e todas sem 

distinção; no caso deste trabalho, ressaltamos que a falta de acesso ao conhecimento 
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ocasiona a ausência da saúde, pois a prevalência da automedicação está ligada in-

trinsicamente à falta de conscientização sobre os direitos à saúde e às desigualdades 

sociais.  

Diante do exposto, salientamos que a implementação de políticas públicas com 

foco na educação para a importância do cuidado com a saúde e acesso a médicos 

poderia amenizar tais problemas. Do mesmo modo que uma população com acesso 

à educação poderia permitir que houvesse uma maior compreensão e enfrentamento 

de desafios sociais, como a automedicação. 

A esse respeito, Leff (2007) nos ensina, a partir da noção de complexidade 

ambiental, uma abordagem que mantém distância do tradicionalismo pregado pelas 

visões ambientais tradicionais e a relação homem x natureza, que parte da relação 

ética da sociedade de onde se reconfigura cada ser e sua identidade, guiados pelo 

desejo de saber e de justiça na reapropriação social da natureza e do mundo, reco-

nhece os valores culturais e entende que todos eles são responsáveis pela construção 

de um conhecimento mais equitativo e ético, capaz de lidar com as diversas realidades 

e perspectivas no contexto ambiental contemporâneo.  

Podemos relacionar o aumento do consumo de medicamentos ao contexto de 

complexidade ambiental proposto por Leff (2007), tendo em vista que a racionalidade 

ambiental procura reconhecer a importância de valores culturais, conhecimentos e di-

versidades em sua abordagem. Nesse sentido, a compreensão da relação entre o 

aumento do consumo de medicamentos e a complexidade ambiental envolve a análise 

de diferentes perspectivas culturais e identidades que pode vir a influenciar as práticas 

de saúde e a quantidade do uso de medicamentos em comunidades diferentes.  

Para Costa Júnior, Oliveira e Amorim (2022), o farmacêutico tem a função de 

evitar o uso de drogas não recomendadas. Este profissional pode ser considerado 

como um promotor de saúde, direcionando o correto uso de remédios receitados por 

médicos e, simultaneamente, ao conceder informações ao paciente caso tenha feito 

a opção pela automedicação. Ainda segundo estes, muitos, para se beneficiarem das 

vendas, se tornam prescritores de drogas, o que é um fato perturbador, tendo em vista 

que incentiva o abuso de medicamentos e induz a população ao pensamento de que 

os fármacos são fonte de saúde, fazendo com que, na prática, os medicamentos subs-

tituam o trabalho médico e/ou da assistência médica. 

Uma farta rede de distribuição também corrobora para a facilidade de aquisição 

de medicamentos, de acordo com o Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico da 
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Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (Brasil, 

2021), os principais canais de acesso aos medicamentos são distribuidores, farmá-

cias, drogarias privadas e o governo. 

De acordo com o Conselho Federal de Farmácia (CFF), o número de farmácias 

no Brasil alcançou a surpreendente marca de 89.879, sendo 10.841 farmácias públi-

cas e 8.506 farmácias hospitalares, perfazendo um total de 109.226 estabelecimentos 

(CFF, 2020). Para uma população de cerca de 211 milhões, segundo o Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), temos a proporção de uma farmácia 

para cada 1.935 habitantes.  

Além da facilidade de se encontrar uma farmácia, os programas de distribuição 

do governo brasileiro facilitam o acesso a medicamentos. Dados de pesquisa reali-

zada pelo Instituto Datafolha (Datafolha, 2019) apontam que 30% dos medicamentos 

adquiridos nos últimos seis meses foram na rede pública (SUS). Estes números refle-

tem a Política Nacional de Medicamentos (PNM) (Brasil, 1998) e a Política Nacional 

de Assistência Farmacêutica (Pnaf) (Brasil, 2004), que estabelecem o acesso da po-

pulação a medicamentos.  

Tabela 5 – Forma de aquisição dos medicamentos utilizados nos últimos seis 
meses 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

Assistimos, hoje, em todos os meios de comunicação, a campanhas de publi-

cidades que almejam convencer o público que a cura de diversas doenças está no 

hábito de adquirir um único comprimido. Nesse contexto, a mídia vem explorando o 

valor simbólico dos medicamentos e este tem sido um poderoso instrumento para ele-

var seu consumo. A indústria farmacêutica, utilizando-se de agências, implementou 
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uma estratégia de marketing com o intuito de elevar o consumo de fármacos. E, ainda, 

dentro da nova realidade de uma sociedade científica e tecnológica, promovem a ideia 

de que medicamentos são produtos como quaisquer outros (Nascimento, 2007). 

Temos o papel da indústria que investe sua mídia diretamente com os médicos 

por meio de visitas, cuja intenção é incentivar a prescrição de medicamentos de seus 

laboratórios. É comum a premiação daqueles que prescrevem maior quantidade de 

algum medicamento. Os prêmios variam entre viagens ou a cobertura da participação 

em algum congresso (De Oliveira; Corrêa, 2008). Segundo Delsin (2022), com a maior 

abrangência da internet, o mercado farmacêutico desenvolve caminhos para a dispo-

nibilização de informações de produtos e serviços para os médicos por meio de visitas 

remotas. 

Por fim, a internet amplia as possibilidades de acesso dos pacientes aos médi-

cos virtualmente, Caetano et. al. (2020) defendem que a telemedicina é uma alterna-

tiva para as visitas presenciais, reservando, desta forma, os serviços para os que pre-

cisam de cuidados. Os autores apontam também que a pandemia da covid-19 foi res-

ponsável pelo impulsionamento da telemedicina. 

O relatório do Datafolha aponta, ainda, a modificação na dosagem de medica-

mentos prescritos. 57% dos entrevistados modificaram a dosagem do medicamento, 

sendo que 37% diminuíram a dosagem e 17% aumentaram, impactando de forma 

direta e indireta no descarte de medicamentos. A maioria dos que diminuíram a dosa-

gem o fez por considerar que o medicamento lhes fazia se sentir mal, e 15% dos que 

aumentaram por conta própria se basearam na crença de que aquele medicamento 

não estava melhorando seu quadro. Outro dado revelador, e que expõe a complexi-

dade do tema, é o fato de 44% dos entrevistados terem abandonado seu tratamento, 

sendo a maioria deles por considerar o medicamento forte ou por ter alguma reação 

indesejada (Datafolha, 2019). A questão do uso indevido afeta no quantitativo de me-

dicamentos que serão descartados no lixo comum por não serem utilizados. 
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Tabela 6 – Situações em que alterou a dosagem do medicamento prescrito 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

A prescrição inadequada, a facilidade da aquisição e o incentivo ao abuso de 

medicamentos se relaciona à questão de produção insustentável, e, consequente-

mente, à produção de resíduos farmacêuticos, tendo como fim a contaminação ambi-

ental. Leff (2007) alerta que a complexidade ambiental combate o totalitarismo da glo-

balização econômica e da unidade de conhecimento que domina a racionalidade mo-

derna, que tende a encobrir a complexidade ambiental, a qual intenciona romper com 

a negação e a alienação do mundo capitalista, preconizado por um processo incon-

trolável e insustentável de produção.   

 Outrossim, Leff (2019) ainda sinaliza que poderíamos amenizar tal situação 

pela aplicação de uma pedagogia ligada ao saber ambiental produzindo novas signi-

ficações sociais e um novo posicionamento frente ao mundo, pois esta situação evi-

dencia a falta de ética por parte daqueles que a praticam, não considerando a susten-

tabilidade ambiental e tampouco a promoção da saúde coletiva. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) conceitua medicamento 

como “produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profi-

lática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico” (Anvisa, 2010), produto este pas-

sível de descarte, tornando-se, assim, um resíduo. 

Segundo estudo do Instituto Datafolha (2019), 63% dos entrevistados acerca 

do uso de medicamentos os descartavam em lixo comum (cestos de lixo, lixo do ba-

nheiro, saco de lixo, lixo orgânico), 8% em esgoto doméstico, como pias, vaso sanitá-

rio, tanque etc., 5% em lixo reciclável, coleta seletiva, lixo hospitalar que tem em casa, 

e 2% enterravam em buraco, quintal, terra, mato, incineravam, colocavam fogo ou 

queimavam.  
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Tabela 7 – Locais utilizados para descarte de medicamentos 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

O estudo do Instituto Datafolha (2019) aponta ainda que, dos 14% que fazem 

o descarte correto, apenas a metade leva aos postos de coletas (farmácias, super-

mercados, PSF etc.) e a outra metade às Unidades Básicas de Saúde (UBS, Postos 

de Saúde, AMA). 10% dos entrevistados não realizam descarte de medicamentos, 

pois os utilizam completamente devido ao fato de sempre comprá-los na quantidade 

certa para um uso específico. 

Tabela 8 – Locais utilizados para descarte de medicamentos 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

Ainda segundo o estudo, o lixo comum é o principal local de descarte de medi-

camentos vencidos ou em desuso em todos os segmentos. Já o descarte em esgoto 

doméstico é mais indicado pelas mulheres e menos entre os homens. A Região Sul 



 
 
 

25 
 

 

 

do Brasil está em destaque entre os que fazem o descarte correto, apresentando a 

proporção de 35%. O descarte correto possui taxas mais elevadas entre os mais es-

colarizados, demonstrando a importância da educação socioambiental nesta proble-

mática. 

Tabela 9 – Locais utilizados para descarte de medicamentos 

 

Fonte: Datafolha (2019). 

Resumindo, os dados apresentados demonstram o incremento do consumo de 

medicamentos e do total de embalagens comercializadas, além de apontar a altíssima 

porcentagem de descarte incorreto de medicamentos domiciliares em todo o Brasil, o 

qual corrobora como primeira justificativa a importância desse estudo. Todo este cres-

cimento nos alerta para a busca de um reconhecimento de mundo segundo a entropia 

(limite da natureza) e a finitude da existência (lei limite da cultura), conceitos que são 

abordados por Leff (2009) em sua complexidade ambiental.  

 A pedagogia ambiental defendida por Leff (2009) nos alerta para a necessidade 

de se ampliar o pensamento para uma compreensão mais apurada do ambiente. Par-

tindo de seu potencial ecológico da natureza e de sua construção social na história, 

este saber ambiental procura integrar o conhecer o limite e o sentido da própria exis-

tência. 
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3 DESCARTE DE MEDICAMENTOS E O IMPACTO AMBIENTAL 
 

Na sociedade atual, caracterizada pelo consumismo exacerbado, a geração de 

resíduos no intuito de atender à demanda do capital, figura como um dos principais 

desafios, chamando a atenção de governantes para o desenvolvimento de legislações 

e políticas públicas acerca da sustentabilidade ambiental e, por conseguinte, da pre-

servação da saúde. 

Os números apresentados pelo Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico 

da Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (Bra-

sil, 2021) apontam o aumento da venda de medicamentos no Brasil. Um dado rele-

vante a ser observado foi que o volume de embalagens comercializadas cresceu 

34,5% entre 2015 e 2019, o que acende um alerta para a questão de seu descarte.  

De acordo com o Manual de Gerenciamento de Serviços de Saúde, o descarte 

de “[...] resíduos de serviços de saúde são parte importante do total de resíduos sóli-

dos urbanos, não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do 

total), mas pelo potencial de risco que representam à saúde e ao meio ambiente” (Bra-

sil, 2006, p. 290).  

O problema não se configura apenas pelo descarte dos medicamentos não uti-

lizados, tendo em vista que até mesmo os medicamentos consumidos serão elimina-

dos pelo organismo no meio ambiente (Melo et al., 2009). Os fármacos são desenvol-

vidos para serem persistentes, mantendo suas propriedades químicas o bastante para 

servir a um propósito terapêutico (Bila; Dezotti, 2003). 

Assim, um ponto fundamental para compreendermos o impacto do descarte de 

medicamentos diz respeito ao entendimento do conceito de persistência ambiental, 

que representa permanência de certa substância no ambiente por uma grande quan-

tidade de tempo, conforme Carvalho (2006, p. 549) nos chama a atenção: 

Sustâncias persistentes/recalcitrantes: denomina-se persistente uma subs-
tância que não apresenta biodegradação sob determinadas condições impos-
tas quando uma sustância é resistente à biodegradação sob qualquer condi-
ção denomina-se recalcitrante na prática é difícil distinguir persistência de re-
calcitrância. 

Nesta linha de pensamento, cabe frisar que a persistência no meio ambiente 

gera a retenção de substâncias no organismo, por meio da sua ingestão em cadeia. 

Assim, o descarte de medicamentos de maneira incorreta uma vez ingerido por um 

peixe que, ao ser consumido pelo ser humano, acaba fazendo-o ter contato tanto com 
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o medicamento existente na água, quanto com o presente no peixe (Balbino; Balbino, 

2012) pode ser citado como exemplo.  

A este respeito, Américo (2013) alerta que os resíduos provenientes de medi-

camentos podem contaminar o solo, as águas superficiais, as águas subterrâneas e 

até mesmo a água utilizada para consumo humano por meio de diversas vias, sendo 

capaz de promover, com isso, a resistência das bactérias. 

Tenha-se atenção também ao fato de que grande parte das embalagens de 

medicamentos é de materiais recicláveis, como plástico, vidro ou papelão, mas sali-

entamos que estas embalagens podem apresentar resíduos de fármacos, que impe-

dem que estas sejam descartadas em lixo comum, mesmo sem conter medicamentos. 

A preocupação quanto a estes resíduos era negligenciada no Brasil até o ano 

de 2010, quando foi implantada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), ins-

tituída pela Lei n. 12.305, que prega a prevenção e a redução na geração de resíduos, 

baseando-se na proposta da prática de hábitos de consumo sustentável e o aumento 

da reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos bem como sua destinação ambi-

entalmente adequada (Brasil, 2010).  

A PNRS prescreveu a classificação dos resíduos sólidos quanto à sua pericu-

losidade e origem. Os resíduos farmacológicos se originam nos serviços de saúde e 

são considerados perigosos, sobretudo por apresentarem características, como toxi-

cidade, patogenicidade, carcionogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade (Bra-

sil, 2010), o que nos conscientiza ainda mais sobre a importância de um descarte 

correto. 

Todavia, Alvarenga e Nicoletti (2011) fazem um importante alerta de que as 

legislações existentes sobre o descarte de medicamentos não contemplam a popula-

ção em geral, ficando apenas no âmbito dos estabelecimentos de saúde, mesmo ha-

vendo uma evolução nas legislações que têm esta temática como base, conforme 

demonstrado na tabela 7.  
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Tabela 10 – Legislação Brasileira que versa sobre o descarte de medicamentos 

 

Fonte: Adaptado do Ministério da Saúde, da Anvisa e do Planalto. 
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Em 2020, começou a haver uma mudança nesta situação com a promulgação 

do  Decreto n. 10.388, que “institui o sistema de logística reversa de medicamentos 

domiciliares vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, 

e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores”, ineditamente focando 

nos consumidores, deixando evidente a preocupação da comunidade brasileira com 

esta temática de tamanha relevância (Brasil, 2020), no entanto, salientamos que este 

Decreto não responsabiliza diretamente o consumidor pelo descarte incorreto de me-

dicamentos. 

Merece também destaque o descarte das embalagens dos medicamentos. 

Para Silva et al. (2020), os blisters utilizados na comercialização dos medicamentos 

possuem componentes, como o alumínio e o PVC/PDVC, que, quando descartados 

incorretamente, tornam-se tóxicos e prejudiciais ao meio ambiente e à vida animal. No 

entanto, podemos considerar que estes materiais podem ser reciclados, desde que 

passem antes por um processo de descontaminação. Contudo, este processo só será 

possível com a implementação da coleta desses materiais e a obrigatoriedade de des-

tiná-los a um órgão responsável pela sua reintegração ao meio. 

O Decreto n. 10.388 (Brasil, 2020, s/p) nos apresenta uma solução para o des-

carte a partir da aplicação da logística reversa de medicamentos: 

XV – logística reversa de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso 
e de suas embalagens descartados pelos consumidores – instrumento de de-
senvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar o retorno desses medicamen-
tos e de suas embalagens ao setor empresarial para destinação final ambi-
entalmente adequada. 

Para Lacerda (2002), podemos definir logística reversa como o procedimento 

que envolve planejar, implementar e controlar todo o fluxo de insumos de seu ponto 

inicial até recuperar e dar um descarte ou reaproveitamento adequado da produção 

de qualquer produto. 
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Figura 1 – Representação esquemática dos processos logísticos direto e reverso 

 

Fonte: Lacerda (2002). 

Todavia, Storel, Castilho e Takenaka (2014) nos chamam a atenção para o fato 

de que a parte significativa da poluição não possui conhecimentos sobre as substân-

cias químicas presentes nos fármacos dispensados em vasos sanitários, pias e lixo 

comum. 

 Além disso, também a maioria da população descarta inadequadamente seus 

medicamentos, sobretudo pela falta de divulgação de informações acerca dos danos 

causados por eles ao meio ambiente ou, ainda, devido à ausência ou insuficiência de 

postos de coletas (Gasparini; Gasparini; Frigieri, 2011).  

 Estas constatações prejudicam o entendimento popular sobre os impactos que 

decorrem do descarte doméstico de medicamentos e torna necessário um trabalho de 

educação socioambiental acerca da temática, para que, desta forma, os danos advin-

dos desta prática possam ser minimizados. Além disso, é fundamental para o cumpri-

mento do Decreto n. 10.388 (Brasil, 2020), que aponta a necessidade da elaboração 

de um plano de comunicação para a divulgação da implementação da logística re-

versa de medicamentos. 

 Como terceira justificativa para o presente estudo, salientamos a importância 

do cumprimento das especificações apontadas pelo Decreto n. 10.388 (Brasil, 2020) 

em seu capítulo III que trata da estruturação e da implementação de logística reversa 

de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e de suas embalagens, e o 

consequente esclarecimento da população sobre a temática e seus impactos.  
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4 EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL COMO PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 

 

No contexto deste trabalho, foram realizadas pesquisas em diferentes fontes, 

incluindo livros, artigos, relatórios públicos e privados, leis e diretrizes educacionais e 

ambientais, monografias e dissertações, com o intuito de explorar o tema da Educação 

Libertadora, Educação Ambiental Crítica, assim como o descarte de medicamentos. 

As análises realizadas permitiram aprofundar o conhecimento acerca da temá-

tica da Educação Ambiental Crítica, especialmente no que se refere aos desafios atu-

ais enfrentados pela sociedade em relação à gestão de resíduos e ao descarte de 

medicamentos. Além disso, foi possível reconhecer o potencial da SD como uma es-

tratégia pedagógica para o desenvolvimento de práticas de ensino mais efetivas e 

engajadoras, e, consequentemente, com maior impacto socioambiental. 

Nesse sentido, a abordagem adotada neste trabalho possibilitou uma reflexão 

crítica sobre a importância da Educação Ambiental Crítica e a necessidade de incluir 

novas abordagens pedagógicas para abordar questões ambientais complexas e ur-

gentes. A utilização desta SD como uma ferramenta pedagógica pode contribuir para 

o desenvolvimento de uma Educação Ambiental (EA) cada vez mais participativa e 

democrática, estimulando a reflexão crítica e a construção coletiva de possíveis solu-

ções sustentáveis para os desafios do descarte correto de medicamentos.  

 

4.1 DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL CONSERVACIONISTA À DIMENSÃO PAR-
TICIPATIVA 

 

No Brasil, a educação socioambiental pode ser dividida em três correntes: con-

servacionista, pragmática e crítica.  

A macrotendência conservacionista tem a valorização da afetividade em rela-

ção à natureza e a mudança individual de comportamento como sua base. Contudo, 

não questiona a estrutura social apenas pleiteando reformas setoriais, mas busca mu-

danças culturais utópicas sem as devidas mudanças políticas e econômicas (Layrar-

gues; Lima, 2014). 

A macrotendência pragmática expressa o ambientalismo de resultados, carac-

terizando a lógica de mercado, tendo o consumo como utopia principal. Percebe o 

meio ambiente sem o componente humano, considerando somente recursos naturais 

que se esgotam, tendo o combate ao desperdício como base. Esta se apresenta como 
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uma forma de ajustamento entre meio ambiente e neoliberalismo, no sentido de redu-

ção do Estado, que afeta diretamente em políticas sociais, inclusive relacionadas a 

questões ambientais. Não traz uma reflexão sobre causas e consequências dos pro-

blemas ambientais (Layrargues; Lima, 2014). 

Segundo Layargues e Lima (2014), essas tendências possuem a mesma linha 

de pensamento em momentos históricos diferentes, sendo a pragmática uma evolu-

ção da conservadora, tendo em vista que se adaptou a um novo contexto tecnológico, 

econômico e social. Contudo, ambas mantêm omissos os processos de injustiça social 

e desigualdade. 

Nesse sentido, Guimarães (2004) nos alerta quanto à armadilha paradigmática 

na educação ambiental conservadora e preservacionista, em que os educadores, por 

estarem ligados a uma percepção fragmentada, reduzida e simplista da realidade, não 

compreendem a profundidade da questão ambiental e reproduzem concepções tradi-

cionais sem que se discuta a necessidade de uma transformação na sociedade em 

termos ambientais, ou seja, a pouca eficácia que a educação socioambiental tem para 

a resolução dos problemas ambientais. Sem a compreensão de que a problemática 

ambiental manifesta um conflito de interesses privados versus o bem coletivo, não há 

problematização e questionamento sobre as causas dos problemas ambientais.  

As teorias sociobiológicas e ecologistas não reconhecem a importância das re-

lações sociais de produção, todas suas regras de organização cultural e o poder polí-

tico dentro do qual se inserem as estratégias do conhecimento bem como as formas 

de uso dos recursos naturais (Leff, 2011). O discurso fatalista é muito presente e a 

temática da crise e dos desastres é colocada de forma que se compreendam tais pro-

blemáticas como inevitáveis, ainda que saibamos que elas não passam de reflexos 

dos interesses econômicos e políticos dos que detêm o poder. 

Por fim, temos a macrotendência crítica, que se caracteriza por unir as corren-

tes da educação ambiental popular, emancipatória, transformadora e no processo de 

gestão ambiental, baseando-se na criticidade dos conhecimentos que fundamentam 

a dominação do ser humano e da acumulação de capital, tendendo a contextualizar e 

politizar a questão ambiental e todas as contradições envolvendo os modelos de so-

ciedade e desenvolvimento (Layrargues; Lima, 2014).  

Carvalho (2004, p. 21.) apresenta alguns termos que nos levam a possíveis 

pretensões de uma educação ambiental crítica. Não com o objetivo de resumir e dessa 
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forma reduzir toda a infindável dinâmica deste tipo de educação, mas sim como forma 

de promover um debate e um caminho a ser realizada. A EA Crítica deve procurar: 

Tabela 11 – Termos básicos dos objetivos da EA Crítica, segundo Carvalho 
(2004) 

• Promover a compreensão das questões sociais e ambientais e muitos aspectos: terra,

história, vida, sociedade e pessoal; considerando o meio ambiente como um conjunto de

relações entre o mundo natural e as pessoas relações humanas, de transferência de

Conhecimento local e tradicional, além do conhecimento científico;

• Contribuir para a adaptação dos atuais modelos de uso e distribuição de produtos

ambientais e outros uma vida sustentável, justa e harmoniosa em sua relação com a

natureza;

• Criar um ambiente esteticamente agradável, ética e políticas têm planejado para

identificar problemas e conflitos que afetam o ambiente em que vivem;

• Incluir recursos e soluções de ensino ou melhore-os problemas e conflitos através do

processo de ensino, formal ou informal, que suporta a construção de edifícios

úteisconhecimento e organização do meio ambiente dos povos indígenas;

• Desenvolver atividades no cotidiano escolar e na vida extracurricular, estimulando novas

questões, situações de aprendizagem e desafios para a participação resolvendo

problemas, tentando definir a escola a área geográfica e a região onde estão inseridos;

• Elaborar processos de aprendizado significativo conectando experiências com diretórios

e consultas existentes. Experiências que podem criar novas ideias e emoções para que

está aberto à jornada de compreensão e respeito para o mundo ao seu redor;

• Reconfigurar o professor como, antes de tudo, como mediador das relações sociais e

educacionais, o coordenador da prática, da pesquisa e da reflexão - a escola e/ou

comunidade - que permite novos sistemas de educação social, individual e institucional.  

Fonte: Adaptada de Carvalho (2004). 

Carvalho (2006) reconhece que o nascimento da educação socioambiental é 

permeado de uma tradição naturalista, em que o meio ambiente é sinônimo de “vida 

selvagem”, de “natureza”, “flora e fauna”, não levando em conta as inter-relações na-

turais e humanas, dessa forma, afirma que somente é possível ultrapassar essas 

ideias com uma visão socioambiental: 

A visão socioambiental se orienta por uma racionalidade complexa e interdisci-

plinar e pensa o ambiente não como sinônimo de natureza intocada, mas como um 

campo de interações entre a cultura, a sociedade e a base física e biológica dos pro-

cessos vitais, em que todos os termos dessa relação se modificam dinâmica e mutu-

amente. Tal perspectiva considera o meio ambiente como espaço relacional, em que 

a presença humana, longe de ser percebida como extemporânea, intrusa ou desagra-

dável (“câncer do planeta”), aparece como agente que pertence à teia de relações da 

vida social, natural e cultural e interage com o meio ambiente (Carvalho, 2006, p. 37). 
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Neste contexto, surge a educação ambiental política, que compreende o meio 

ambiente por outro prisma. Segundo Reigota (2017, p. 36), meio ambiente seria: 

Um lugar determinado e/ou percebido onde estão em relação dinâmica e em 
constante interação os aspectos naturais e sociais. Essas relações acarretam 
processos de criação cultural e tecnológica e processos históricos e políticos 
de transformações da natureza e sociedade. 

Dessa forma, a educação socioambiental se caracteriza como uma educação 

política, pois está relacionada com a cidadania, a liberdade, a autonomia e a interven-

ção direta dos cidadãos. Nesse sentido, ela não resolverá os problemas ambientais 

do planeta, mas poderá influenciar positivamente ao formar cidadãos e cidadãs cons-

cientes de seus direitos e deveres, pois quando se desenvolve a consciência e o co-

nhecimento de toda a problemática global, poderemos aferir uma modificação na vida 

cotidiana. Problemas ambientais são de criação de mulheres e homens e deles deve-

rão vir, portanto, o seu enfrentamento e a sua superação (Reigota, 2017). 

Outro autor que nos remete a refletir sobre a sociedade de consumo é Leff 

(2010), sobretudo por salientar a importância de se reconhecer a crise ambiental como 

crise civilizatória, não havendo a possibilidade de uma solução via pensamento carte-

siano. O autor destaca que o pensamento moderno, fundado em uma lógica fragmen-

tada, privilegia a ação funcional e instrumental, em que apenas o mercado e o con-

sumo são contemplados, o que acaba por destruir e impactar com violência o planeta. 

Leff (2011) ainda nos alerta para a concepção de conhecimento que emerge 

da razão moderna, pois a sociedade do conhecimento é, na realidade, a do desco-

nhecimento. Para o autor, a história da humanidade revela que o momento atual 

agrava a exclusão de grande parte da sociedade dos processos decisórios que per-

meiam as condições de existência planetária. Tal alienação está presente tanto nos 

que compõem a ordem dominante quanto na classe popular: não há percepção do 

risco e do total descontrole que o domínio do conhecimento científico tem promovido 

na natureza.  

Nessa direção, Santos (2020) também nos chama a atenção para o epistemi-

cídio provocado pela monocultura do saber ou do rigor do saber, promovendo o que 

ele denomina de “desperdício das experiências”. Para o autor (Santos, 2020), a razão 

indolente, encarnada no saber ocidental, é considerada como único saber válido, o 

que provoca a inviabilização de saberes e culturas, promovendo a exclusão social e 

impossibilitando a percepção de que há outras formas de superar os problemas soci-

oambientais para além das criadas pela ciência. 
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A esse respeito, Krenak (2020) discorre sobre a intenção dos cientistas em usar 

a tecnologia para recuperar o Rio Doce após a tragédia de novembro de 2015, quando 

a barragem da Samarco despejou mais de 40 milhões de metros cúbicos de rejeitos 

de minérios no rio. Em resposta aos cientistas, Krenak (2020) ressaltou que não seria 

preciso tecnologia, mas que simplesmente os seres humanos se afastassem cem qui-

lômetros das margens esquerda e direita do rio.   

O processo de fortalecimento do conhecimento científico foi baseado na globa-

lização, e esta, por sua vez, subjugou diversas culturas e saberes pelo mundo. Essa 

mesma globalização promoveu problemas econômicos, culturais e ambientais devido 

a sua lógica de consumo e insustentabilidade (Martins; Araújo, 2021).  

Partindo desta perspectiva, é preciso promover uma mudança no modo como 

temos concebido a educação socioambiental. Nesse sentido, Leff (2015) salienta a 

necessidade de se considerar a ecologia política: 

A ecologia política enraíza a desconstrução teórica na arena política: além de 
reconhecer a diversidade cultural, os saberes tradicionais e os direitos dos 
povos indígenas, o ambientalismo radical confronta o poder hegemônico uni-
ficador do mercado como destino inelutável da humanidade (Leff, 2015, p. 2, 
grifos nossos). 

Leff (2015) complementa que somente com o reconhecimento de outros conhe-

cimentos-saberes-sabedorias teremos uma nova forma de compreensão do mundo, 

da nossa vida e relações, uma vez que modificando o conhecimento é possível pensar 

em uma reconstrução da vida humana no planeta. Tal proposição se aproxima das 

discussões de Santos (2006) quando o autor propõe as ecologias dos saberes como 

forma de confrontar o pensamento monocultural promovido pela ciência. Para o autor, 

a ecologia dos saberes se constitui como: 

[...] um conjunto de epistemologias que partem da possibilidade da diversi-
dade e da globalização contra-hegemônicas e pretendem contribuir para as 
credibilizar e fortalecer. Assentam em dois pressupostos: 1) não há episte-
mologias neutras e as que clama sê-lo são as menos neutras; 2) a reflexão 
epistemológica deve incidir não nos conhecimentos em abstrato, mas nas 
práticas de conhecimento e seus impactos noutras práticas sociais (Santos, 
2006, p. 154). 

Ao considerar o exposto, Sobreira e De Andrade (2017) salientam que a subje-

tividade e a atividade consciente na construção do ser sócio-histórico é fundamental. 

No processo de criação, o ser se torna consciente de seus limites e potenciais, sendo, 

dessa forma, livre para realizar suas escolhas. Assim, ao entender que o conheci-

mento científico não é a única forma de saber sobre o mundo, e que, portanto, outros 
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universos simbólicos o compreendem intermediados por outras bases, uma outra con-

cepção de educação comprometida com a emancipação social deveria ser privilegi-

ada, uma educação que contemple a ecologia de saberes existentes no mundo. 

Ao partir dessa proposição, uma educação socioambiental crítica deveria rom-

per com o ensino tradicional, pois a prática pedagógica unilateral se torna apenas 

reprodução de conhecimento, um movimento vertical e hierarquizado. 

De modo contrário, o que se propõe é a inserção de outras epistemologias ad-

vindas dos povos latino-americanos no processo educacional, visto que o confronto 

entre os saberes seria possível (Santos, 2018). Para Santos (2018), os saberes deve-

riam estar pautados pela Douta Ignorância, isto é, cônscios da incompletude dos sa-

beres que compõem tal ecologia. 

Tal procedimento advém da noção de tradução, uma comparação atravessada 

por “procedimentos de busca de proporção e correspondência que, no conjunto” (San-

tos, 2018, p. 67), constituem o trabalho de reconhecimento dos limites e possibilidades 

dos saberes envolvidos.  

Para Rodrigues (2021), a perspectiva decolonial auxilia na desconstrução de 

saberes e fazeres que nos foram e são ensinados como verdades imutáveis. Para o 

autor, a valorização da diversidade de saberes permite perceber a complexidade que 

envolve os debates e as interconexões de temas sobre a educação socioambiental. 

O autor (Rodrigues, 2021) ainda nos chama a atenção para a necessidade de 

se combater o etnocentrismo, dando como exemplo o racismo, que nasceu da falsa 

crença de que existia uma supremacia biológica branca, dando origem, assim, ao ra-

cismo colonial, baseando-se no antropocentrismo patriarcal europeu. 

Este antropocentrismo patriarcal europeu é refletido hoje na visão de educação 

socioambiental tradicional, a qual desconsidera os saberes tradicionais e se baseia 

somente no científico. Conforme salienta o autor: 

Se a mentalidade racionalista e, posteriormente, capitalista fizeram-nos acre-
ditar em uma dicotomia entre o ser humano e a natureza, essa dicotomia deve 
ser desconstruída por meio de uma educação socioambiental que leve em 
conta a complexidade dos saberes e fazeres humanos (Rodrigues, 2021, p. 
19).  

Nesta linha de pensamento, Tristão e Vieiras (2017) afirmam que temos que 

confrontar os cânones da ciência moderna de modo a enfrentarmos a ideia de que 

este é o modelo único a ser seguido, pois devemos combater a lógica que hierarquiza 
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os conhecimentos, migrando para outra que opera a partir de um processo de socia-

lização do conhecimento, superando o colonialismo em termos temporais e históricos. 

Mas como podemos desenvolver tal procedimento no cotidiano escolar? 

Gostaríamos de retomar a discussão relacionada à tradução intercultural, con-

forme proposto por Santos (2018), pois o exercício da ecologia de saberes, como já 

mencionado, requer o reconhecimento da diferença epistemológica e, em decorrên-

cia, da assimetria existente entre estes conhecimentos.  

Tal assimetria não se deve pela necessidade de hierarquizar e excluir, con-

forme propõem as epistemologias do Norte, mas pelo reconhecimento da ignorância 

existente em cada saber, visto que esse processo seria a mola propulsora para a 

comparação/tradução intercultural entre os saberes. Para Santos (2018, p. 68), a prá-

tica ecológica dos saberes “implica uma seleção de saberes e um campo de interação 

onde o exercício tem lugar”. 

Ao considerar o exposto, retomamos uma discussão de educação socioambi-

ental proposta por Tristão (2005, p. 254), pautados pelo caráter ético e político. Ao 

fazer a referida proposição, a autora encontra suporte nas reflexões de Santos (2000) 

quanto ao projeto de modernidade e dois tipos de conhecimentos: o primeiro, conhe-

cimento-regulação que caminha de um estado de ignorância “designado de caos e um 

estado de saber denominado de ordem”; e o segundo, o conhecimento-emancipação 

que seria a “progressão de um estado de ignorância, que o autor chama de colonia-

lismo, para um estado de saber designado pela solidariedade”. 

Partir de uma proposição de educação socioambiental, conforme a de Tristão 

(2005), torna-se viável quando compreendemos o pano de fundo que sustenta a refe-

rida lógica: regulação e emancipação. 

Para Santos (2002), o projeto de modernidade se divide nos dois pilares supra-

mencionados (regulação e emancipação) e, em decorrência deles, os seus princípios 

e racionalidades: no pilar da regulação, o princípio do Estado, do mercado e da comu-

nidade; e no pilar da emancipação, as racionalidades estético-expressivas, a raciona-

lidade cognitivo-instrumental e a racionalidade moral-prática. 

Nesse sentido, o autor salienta que, no pilar da regulação, o menos solapado 

pelo capitalismo/mercado foi a comunidade, e no pilar da emancipação, a racionali-

dade estético-expressiva da arte e da literatura. Daí advém a proposta de educação 

socioambiental crítica, capaz de confrontar os valores propostos pela razão indolente 
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que possui a racionalidade cognitivo-instrumental, o mercado como parceiro, tendo o 

capitalismo como referência.  

O que buscamos ressaltar é que, considerando ser a comunidade o princípio 

menos absorvido, ela se manteve “diferente, aberta a novos contextos em que a sua 

diferença pode ter importância” (Santos, 2002, p. 75), visto que duas de suas dimen-

sões convergem com potenciais de impacto para uma educação socioambiental crí-

tica: a participação (como dimensão política) e a solidariedade (como um princípio 

ético), daí a aproximação com as ideias de Tristão (2005). 

Assim, ao pensarmos um projeto de educação socioambiental, devemos ter 

como eixo central “a criação de subjetividades transgressivas pela promoção da ação 

conformista à ação rebelde. Em vez do sincretismo acrítico, propomos a mestiçagem 

ou a hibridação com a consciência das relações de poder” (SANTOS, 2018, p. 29) que 

delas se originam, porque são locais e contextualizadas.  

Desse modo, ao contrário de simplesmente transferir conhecimentos ambien-

tais, as práticas educativas poderiam partir de proposições coletivas articuladas com 

a comunidade escolar – docentes, estudantes, responsáveis, funcionários e comuni-

dade. Uma possibilidade de contextualizar o ensino articulada ao território, pois a es-

cola não está apartada das questões locais/ globais que a afetam.  

No intuito de atender ao exposto, contextualização do ensino, faz-se necessário 

entender a necessidade de se pensar o mundo a partir de outro paradigma para além 

da racionalidade moderna, pois, segundo Santos (2000), este é tão somente especu-

lar. Para o autor, o paradigma a emergir dessa crise deveria se aproximar de um co-

nhecimento prudente, isto é, um conhecimento que não pode pensar apenas na ciên-

cia, porque precisa pensar no social. 

O que Santos (2000) salienta é que o projeto de modernidade, que se sustenta 

em dois pilares (regulação e emancipação), cada um deles constituído por princípios 

(Estado, comunidade e mercado) e racionalidades (racionalidade estético-expressiva, 

da moral e do direito e cognitivo instrumental), tiveram dois dos três princípios do pilar 

da regulação (comunidade e Estado) colonizados pelo mercado e pela ciência mo-

derna influenciada demasiadamente pela racionalidade cognitivo-instrumental. 

Diante do movimento supramencionado, o princípio da comunidade foi o menos 

solapado, sendo, portanto, o que melhor se coloca para confrontar a razão indolente, 

pois as dimensões da solidariedade e participação, por não terem sido profundamente 

controladas, ampliam a possibilidade de intervenção social. 
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Nessa linha de pensamento, pensamos a aproximação às proposições de Tris-

tão (2005) ao discutir as dimensões da ética e da política no confronto entre o conhe-

cimento-regulação e o conhecimento-emancipação. 

O conhecimento-regulação seria aquele que comporta a lógica da trajetória en-

tre a ignorância (caos) e o saber (ordem), este bem arraigado nas ciências; já o co-

nhecimento-emancipação é o conhecimento que avança da ignorância (colonialismo) 

para o saber (solidariedade). Estas duas formas de conhecimentos interagem entre 

si, um alimentando o outro, então não devemos mais entender o caos como ignorân-

cia, mas, ao contrário, como conhecimento e, ainda, devemos considerar a solidarie-

dade como um saber.  

Para Tristão (2005), a narrativa da educação socioambiental, frequentemente 

baseada em premissas previamente aceitas, tem legitimado uma racionalidade colo-

nizada que tem construído e destruído o meio ambiente. A autora nos alerta para o 

fato de que somos o resultado de um modelo de desenvolvimento socioeconômico 

que reduz a realidade a um nível material econômico, e pela divisão de conhecimentos 

e culturas que apenas fragmentaram a realidade e nos impede de perceber a comple-

xidade que nos envolve, tendo reflexo desta ideologia cientificista na educação socio-

ambiental.  

Seguindo a lógica proposta por Tristão (2005, p. 255), a “solidariedade pode 

ser traduzida por um conjunto de princípios ou por fonte de critérios percebidos como 

um saber decisivo para garantir o futuro da humanidade”. 

Nesse sentido, a educação socioambiental deveria promover a autoconsciência 

para uma reflexão-ação de um saber solidário, visto que a ética ambiental não tem 

sustentação no individualismo e/ou no antropocentrismo, entre a dissociação entre 

sujeito e objeto, natureza e cultura e entre outras rupturas promovidas pelo pensa-

mento moderno.  

Diante do exposto, a educação socioambiental tem na solidariedade uma força 

ética-política na busca por soluções de seus problemas, por uma mudança nas práti-

cas cotidianas, no que diz respeito à sensibilidade solidária (Tristão, 2005). 

Tal afirmação de Tristão (2005) parte das discussões de Santos (2000) acerca 

da revalorização da solidariedade como forma de saber, assim como a aceitação e a 

revalorização do caos (ignorância) rumo a um conhecimento-emancipação. A solida-

riedade é o conhecimento que obtemos no caminho, durante o desenvolvimento, este 



 
 
 

40 
 

 

 

nunca acabado, pois a sociedade não deveria mais se ver como local e imediata, mas 

global e futura. 

Outro ponto destacado por Tristão (2005) dentro da educação socioambiental 

ética diz respeito à linguagem utilizada neste ramo, sempre embasada em padrões 

científicos. Dessa forma, temos que perceber o referencial de onde está inserida a 

prática educacional a ser desenvolvida, pois o conhecimento-emancipação é de pro-

dução local e difundido por um debate argumentativo que surge de comunidades in-

terpretativas, as quais são formadas pelas potencialidades de ações políticas arraiga-

das pela emoção e formação da autoconsciência que são construídas nos encontros, 

trocas e relações; uma linguagem que é de fácil entendimento, que seja aberta à pro-

dução de novos saberes que enriqueçam os já adquiridos. 

Como saída possível deste cenário, Tristão (2005) propõe a reflexão sobre 

quais rumos explicativos temos tomado, os problemas causados pela padronização 

de discursos e a busca por novos caminhos e estratégias solidárias na temática am-

biental. O princípio da responsabilidade na dimensão ética nos explicita o entendi-

mento de que nossa conduta como aquela de “respeitar o outro como legítimo outro 

na convivência, seja ele um ser humano, seja um grupo social, seja a natureza” (Tris-

tão, 2005, p. 257), e este pensamento está permeado de uma responsabilidade com 

o futuro – premissa da educação socioambiental ética. 

Sobre o que diz respeito à dimensão política, Tristão (2005) considera que há 

de se destacar a necessidade de uma repolitização da vida, em que a educação soci-

oambiental fomente ações coletivas e o fortalecimento do associativismo. No Brasil, é 

notório quando se trata de questões ambientais pela responsabilização total que as 

pessoas atribuem aos governos, o que tende ao enfraquecimento da formação de 

comunidades interpretativas, que poderiam ser responsáveis pelo fim do atual mono-

pólio de interpretação. A dimensão política na educação socioambiental envolve a 

compreensão da relação entre natureza e sociedade, pois considerar fluxos as dinâ-

micas de poder e as desigualdades sociais que influenciam essa relação. A funda-

mental importância da participação cidadã e da construção de políticas públicas que 

objetivem a garantia dos direitos humanos e a sustentabilidade socioambiental.  

Necessitamos de uma educação crítica que possibilite aos sujeitos compreen-

derem as implicações políticas de suas ações no mundo e se engajarem em práticas 

transformadoras. 
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5 PERCURSO METODOLÓGICO  

 

5.1 CONTEXTO DA PESQUISA 
 

A presente pesquisa foi realizada no Colégio Estadual República Italiana que 

está localizado na Avenida D. Pedro II, 753, Centro, Porto Real/RJ. 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Porto Real é uma cidade localizada no estado do Rio de Janeiro, na região Sudeste 

do Brasil. Fundada em 1989, é a cidade mais jovem do estado, com uma população 

estimada em cerca de 18 mil habitantes e área de 149 km² (IBGE, 2020). 

Figura 2 – Localização de Porto Real 

 

Fonte: Google. 

A maior parte da população está concentrada na faixa etária entre 20 e 59 anos. 

No ano de 2020, a média salarial mensal era de três salários-mínimos e a proporção 

de pessoas ocupadas estava na casa de 38%. A cidade possui uma rede densa de 

infraestrutura de água e esgoto atendendo cerca de 92,8% das habitações. Hoje, a 

principal atividade econômica da cidade é a industrial, contando com grandes multi-

nacionais em seu parque, como o grupo automobilístico francês Stellantis e a fábrica 

de vidros espanhola Guardian, além de inúmeras fábricas menores que fornecem, em 

sua maioria, peças para fabricação de automóveis. Seu IDH em 2010 era de 0,713 

(IBGE, 2010). 
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A cidade é conhecida por abrigar um polo industrial, que inclui empresas naci-

onais e internacionais, como Volkswagen, PSA Peugeot Citroën, MAN Latin America 

e Michelin, responsável por grande parte da economia local (IBGE, 2020). 

Porto Real também possui uma boa infraestrutura, com escolas, hospitais, cen-

tros esportivos e culturais, e está localizada próxima a outras cidades importantes, 

como Barra Mansa e Volta Redonda (IBGE, 2020). 

A educação de Porto Real possui uma rede com 12 escolas, com 269 estudan-

tes matriculados na Creche, 492 na Educação Infantil, 1.301 nos Anos Iniciais do En-

sino Fundamental, 1.155 nos Anos Finais do Ensino Fundamental, 358 no Ensino Mé-

dio e 272 na Educação de Jovens e Adultos (EJA) em 2021. 92% das unidades contam 

com acessibilidade, 100% contam com fornecimento de merenda, água tratada, rede 

de esgoto, internet, energia elétrica e recolhimento de lixo. Metade das escolas possui 

quadras de esportes. O Ideb observado em 2021 foi de 5.8 nos Anos Iniciais do Ensino 

Médio e 4.9 nos Anos Finais do Ensino Médio (Brasil, 2020).  

O Colégio República Italiana está localizado na Avenida D Pedro II, 753 Centro, 

Porto Real/RJ. Única instituição pública de Ensino Médio na cidade de Porto Real que 

concentra estudantes de todos os bairros. Sua clientela é de 425 estudantes (2020). 

Quanto a sua infraestructura, a unidade possui alimentação escolar para os 

estudantes, água filtrada, fornecimento de água, energia e esgoto da rede pública, lixo 

destinado à coleta periódica e acesso à internet em banda larga. 

Suas instalações contam com 10 salas de aulas, sala de diretoria, sala de pro-

fessores, quadra de esportes coberta, cozinha, biblioteca, banheiro adequado a estu-

dantes com deficiência ou mobilidade reduzida, sala de secretaria, banheiro com chu-

veiro, refeitório, despensa, e pátios coberto e descoberto. 

A escola possui Ensino Médio Integral na modalidade Técnico em Adminis-

tração com ênfase em Empreendedorismo, Ensino Médio Regular e EJA, sendo os 

dois no período da noite. 

 

5.2 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA/PRODUTO EDUCACIO-
NAL 

 

Metodologicamente o trabalho se desenvolveu por intermédio de duas ações 

complementares, conforme disposto a seguir: primeira, a revisão da literatura fundada 

em autores que problematizam a Educação Ambiental, específicamente a partir da 
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vertente crítica (Guimarães, 2004; Carvalho, 2004; Leff, 2011; Layrargues; Lima, 

2014) e autores que se posicionam epistemologicamente próximo à lógica decolonial 

(Santos, 2002; 2010; 2018; Tristão, 2005; Tristão; Vieiras, 2017); segunda, a pes-

quisa-ação desenvolvida com a participação de praticantespensantes1 do Colégio Es-

tadual República Italiana; e terceira ação o processo de avaliação da SD desenvol-

vida. 

Cabe frisar que a pesquisa-ação possibilitou a produção de dados a respeito 

do modo como a comunidade escolar pesquisada descarta os medicamentos domici-

liares com data de validade vencida, não utilizados e suas embalagens, portanto, não 

há no estudo uma ruptura entre a metodología de pesquisa e a metodología do pro-

duto, pois os movimentos foram produzidos a partir da lógica da tessitura2 de conhe-

cimentos em redes. Isto é, ao mesmo tempo que se realiza a intervenção didático-

pedagógica para enfrentamento do problema socioambiental – descarte de medica-

mentos – produzimos os dados da pesquisa. 

Assim, com relação à primeira ação, a pesquisa se constituiu a partir da revisão 

de literatura do tipo narrativa, pois, segundo Rother (2007), tal procedimento privilegia 

as informações obtidas por meio de bibliografias/obras já produzidas por outros auto-

res. 

A respeito da revisão narrativa, Ribeiro (2014) salienta que não há obrigatorie-

dade de sistematizar a busca dos dados utilizados na pesquisa, bem como os critérios 

utilizados na seleção dos trabalhos encontrados. 

Nesta linha de pensamento, Sallum, Garcia e Sanches (2012, p. 151) afirmam 

que revisões narrativas “[...] são publicações amplas apropriadas para descrever e 

discutir o desenvolvimento ou o estado da arte de um determinado assunto, sob o 

ponto de vista teórico ou contextual”. 

                                                
1 A junção dos termos utilizada no trabalho emerge da aproximação às discussões propostas por Al-
ves e Garcia (2008, p. 9) “no sentido de mostrar que temos bem conscientes os limites de nossa for-
mação no contexto da ciência moderna dominante, de tantas dicotomias e certezas, deixou em nós 
com suas teorias e conceitos que são insuficientes para atender os cotidianos [...]”. Portanto, enten-
demos como praticantes os sujeitos certeaunianos que desobedecem a lógica imposta pela ordem 
dominante e tensionam “com Santos (2010) a abissalidade do conhecimento curricular e dos direitos 
humanos, que produzem este território social como inexistente” (Oliveira; Baroni, 2020, p. 242).    
2 A tessitura nesse estudo é entendida a partir da ideia de tessitura de conhecimentos em redes. Para 
a professora Nilda Alves (2003, p. 3), o termo emerge da composição musical, “permitindo compreen-
der o modo como se relacionam as notas musicais para compor uma peça”. 
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Do mesmo modo, consideramos relevante salientar que, ao problematizar os 

dados produzidos na pesquisa, iremos entrelaçá-los aos seguintes documentos: Ma-

nual de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (2006), Ministério da Saúde. 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa 

– RDC N° 44, de 17 de agosto de 2009, Lei n. 010172, de 9 de janeiro de 2001, Lei n. 

12.305, de 2 de agosto de 2010 e Decreto n. 10.388, de 5 de junho de 2020 que 

amparam o descarte de medicamentos no país.  

Tal discussão buscou contemplar a problemática do descarte inadequado de 

medicamentos, os impactos ambientais e de saúde pública causados por essa prática, 

articulando a possíveis enfrentamentos que se aproximam da educação ambiental crí-

tica. 

Com relação à segunda ação, salientamos que a opção pela pesquisa-ação, 

visto que, nos permitiu simultaneamente aplicar a Sequência Didática (SD), proposta 

de produto educacional da dissertação e a investigação das práticas produzidas no 

decorrer do referido processo educativo, isto é, o modo como as famílias de estudan-

tes realizam o descarte de medicamentos em seu cotidiano, bem como o movimento 

de intervenção proposto pelos(as) estudantes.  

Com relação à pesquisa-ação, Tripp (2005, p. 445) nos chama a atenção para 

o seu desdobramento no âmbito da educação, sobretudo por ser uma estratégia que 

permite o “desenvolvimento de professores e pesquisadores de modo que eles pos-

sam utilizar suas pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o aprendi-

zado de seus estudantes”. 

Outro aspecto que nos moveu em direção à pesquisa-ação foi a possibilidade 

que esse procedimento nos oferece, visto a oscilação que permite ao professorpes-

quisador realizar simultaneamente a prática educativa enredada ao processo avalia-

tivo e o retorno à sua prática.  
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Figura 3 – Representação em quatro fases do ciclo básico da investigação-ação 

 

Fonte: Tripp (2005, p. 446). 

Para Tripp (2005, p. 446), a pesquisa-ação permite aprimorar a prática educa-

tiva pela dinâmica exercida pelo processo metodológico, visto a característica que 

possui, permitindo agir e simultaneamente investigar a sua própria prática, isto é, re-

aliza o planejamento, implementa a ação planejada e, posteriormente, “descreve-se e 

avalia-se uma mudança para a melhora de sua prática, aprendendo mais, no correr 

do processo, tanto a respeito da prática quanto da própria investigação”. 

Nessa linha de pensamento, ao pensar a dinâmica expressa no diagrama apre-

sentado, nos aproximamos de Thiollent (2022) que, ao discutir os objetivos e defini-

ções a respeito da pesquisa-ação, menciona que essa metodologia possui um pro-

cesso de investigação social que tem em sua base empírica a intenção de enfrentar 

problemas coletivos, por isso, as pessoas envolvidas estabelecem uma ação coope-

rativa e participativa. 

Assim, ao pensarmos a problemática referente ao descarte de medicamentos, 

a SD proposta permitiu que cada aula implementada fosse avaliada coletivamente no 

intuito de repensar as próximas ações e, sempre que necessário, a recondução do 

percurso pedagógico proposto pelos praticantespensantes da pesquisa. 

Outro aspecto relevante a ser considerado foi que, ao pensar a pesquisa-ação 

a partir da proposição de Thiollent (2002) e Tripp (2005), buscamos o enredamento à 
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teoria freireana, já que os autores pensam ser fundamental a participação das pes-

soas ou grupos envolvidos implicados na problemática anunciada. 

A esse respeito, Freire (2013, p. 87) nos chama a atenção para aprendizagem 

significativa, pois essa é promovida a partir do enredamento do universo temático da-

queles envolvidos no processo educativo, portanto, “o conteúdo programático para a 

ação, que é de ambos, não possa ser exclusiva eleição daqueles, mas deles e do 

povo”.  

 

5.3 INSTRUMENTOS DA PESQUISA 
 

No que diz respeito aos instrumentos da pesquisa, Thiollent e Oliveira (2016, 

p. 361) ressaltam o cuidado com o modo como os dados da pesquisa serão produzi-

dos. Para os(as) autores(as), é preciso permanecer atento ao modo como o pesqui-

sador utiliza as várias técnicas disponíveis (questionários, entrevistas individuais, gru-

pos focais, análise de conteúdo, dentre outros), visto que muitos procedimentos con-

templam uma lógica monocultural, “sem diálogo, e até mesmo com etnocentrismo ou 

visão autoritária do suposto cientista onipotente, definidor da objetividade, detentor da 

verdade, monopolizador da categorização e da interpretação”. 

Diante do exposto, seguimos a orientação de Thiollent e Oliveira (2016), de 

ressignificar as técnicas concedendo à pesquisa o mergulho nos sistemas de ação do 

coletivo a ser pesquisado ou, se nos aproximarmos de Freire (2013), da concepção 

de mundo das pessoas envolvidas, nos possibilitando acessar as situações-limite que 

os envolvem. 

Nessa linha de pensamento, inicialmente utilizamos na pesquisa a Roda de 

Conversa. Para Soares (2016), o referido instrumento permite a troca, o diálogo e o 

compartilhamento, pois promove a escuta ativa entre pessoas que possuem múltiplas 

experiências, portanto, opera a partir da diversidade e da construção coletiva de co-

nhecimentos e estratégias de enfrentamento ao problema em questão. 

Os questionários desenvolvidos pelos(as) estudantes foram outro recurso utili-

zado, tendo sido elaborados e aplicado com o auxílio e suporte da ferramenta Google 

Forms. O referido instrumento foi utilizado para apreender os dados do modo como 

as famílias da comunidade escolar descartam os medicamentos com validade ven-

cida. 
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Considerando que, neste estudo, iremos privilegiar as narrativas dos sujeitos-

praticantes (Oliveira, 2012), salientamos que, no intuito de preservar as identidades 

de estudantes, optamos por colocar no princípio das narrativas apenas as iniciais de 

seus nomes, como, por exemplo: Marcos Paulo – M.P.; Ana Carolina – A.C. 

Neste cenário, e considerando que esta pesquisa envolve vidas humanas, este 

estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do UniFOA, obtendo aprovação 

sob o registro com número: 68088622.4.0000.5237. Informamos que todos(as) os(as) 

estudantes envolvidos no estudo receberam informações específicas sobre os proce-

dimentos investigativos, e seus responsáveis assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (anexo A), assim como o Termo Autorização do Uso de Imagem e 

depoimentos (anexo B). 

 

5.4 PRÉ-VALIDAÇÃO E VALIDAÇÃO  

 

No intuito de investigar se o PE atende os disposto em seus objetivos, realiza-

mos duas ações metodológicas complementares: na primeira, com profissionais da 

área da educação caracterizando uma pré-validação, se aproximando de um questio-

nário piloto; e a segunda ação, realizada após as modificações sugeridas pelo partici-

pantes da primeira ação (pré-validação). 

A utilização da pré-validação se deu por considerarmos uma etapa fundamental 

(Maia, 2020), visto que, o questionário piloto permite antever perguntas que não aten-

dem aos objetivos avaliativos referentes ao PE, bem como falhar do PE que necessi-

tam de correção (Magalhães et al., 2020). Para Souza e Rosa (2024, p.8) o estudo 

piloto permite que sejam “identificadas e corrigidas algumas dificuldades que os alu-

nos apresentaram durante as atividades práticas no laboratório, o que possibilitou 

ajustes na versão do PE”. 

Na pré validação, os profissionais da área da educação receberam a SD em 

formato de PDF via WhatsApp e, posteriormente, responderam ao questionário piloto 

de pré validação via Google Forms.  

Na avaliação, após realizadas as modificações sugeridas, o mesmo procedi-

mento foi feito sendo agora disponibilizado o questionário de validação.  

Entendendo que o momento de pré-avaliação é relevante para o andamento do 

trabalho para que seja realizado com excelência, buscamos a participação de profis-
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sionais, pois admitimos que a multiplicidade de percepções são fundamentais ao apri-

moramento desta SD, o que nos remete às discussões de Esteban (2012, p. 104) que 

enfatiza ser a avaliação uma prática de investigação, portanto, utilizada aqui para ve-

rificar se a SD atenderia ao disposto em seu objetivo. 

Partindo do pressuposto de que o processo de validação tenha uma relação 

direta com a lógica de um processo avaliativo, especificamente neste estudo como 

prática investigativa, realizamos o processo das fases (piloto e avaliação) com per-

guntas abertas, na tentativa de aprofundar o conhecimento acerca do desenvolvi-

mento da SD, pois aprendemos com Esteban (2012, p. 105) que o “erro não é o re-

sultado da impossibilidade de aprender, é parte do processo em que o conhecimento 

se tece”. 

Na fase de aplicação do questionário-piloto, o material foi enviado e respondi-

do por cinco profissionais estando divididos em um professor doutor em Química, um 

professor de Geografia, um professor de Ciências e três pedagogos. Todos(as) os(as) 

participantes concordaram com o Termo de Consentimento e Assentimento Livre e 

Esclarecido presente no documento. 

Já na fase de validação o questionário foi respondido por cinco profissionais 

que atuam como docentes e pedagogos, tanto no Ensino Médio como no Ensino Su-

perior na área ambiental e na formação profissional. Tivemos a preocupação de soli-

citarmos a visão de profissionais que trabalham na formação de professores, por en-

tendermos que estão muito próximos ao nosso público-alvo. 
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6 PESQUISA-AÇÃO: APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

A pesquisa-ação combina ação e reflexão por intermédio da participação e da 

colaboração entre pesquisadores e participantes da pesquisa, o que permite identificar 

problemas em contextos específicos e, dessa forma, propor soluções e ações práticas 

de modo contínuo e reflexivo. 

Cabe frisar que o processo de implementação do referido processo metodoló-

gico ocorre em ciclos de etapas, aqui apresentados como aulas. Especificamente seis 

momento, que vão da identificação do problema, a interpretação, a reflexão sobre os 

dados e a intervenção na realidade de maneira a minimizar a situação problema. 

 

Aula 1 (06/06/2023) – Contextualizando a situação-problema 

 

A sequência didática foi iniciada no dia 6 de junho de 2023, um dia após o Dia 

Mundial do Meio Ambiente, na turma 1003 do primeiro ano do Ensino Médio do Colé-

gio Estadual República Italiana. 

Considerando os pressupostos epistemológicos e metodológicos que funda-

mentam o PE (Freire, 2013; Oliveira, 2012; Santos, 2010), optamos por usarfazer a 

roda de conversa nos permitindo acessar ao universo temático (Freire, 2013) dos ato-

res sociais envolvidos no processo de aprendizagemensino3. 

Ao nos reportarmos ao universo temático, estamos trabalhando com a ideia de 

que este revela ou “inaugura o diálogo da educação como prática da liberdade” (Freire, 

2013, p. 50). Para Freire (2013), para acessar o conjunto de temas geradores – uni-

verso temático – torna-se fundamental um processo investigativo, conforme nos 

chama a atenção o autor: 

Neste sentido é que a investigação do “tema gerador”, que se encontra 
contido no “universo temático mínimo” (os temas geradores em interação) se 
realizada por meio de uma metodologia conscientizadora, além de nos 
possibilitar sua apreensão, insere ou começa a inserir os homens numa forma 
crítica de pensarem seu mundo (Freire, 2013, p. 56, grifos nossos).  

                                                
3 Aprendizagemensino nesse estudo é entendido a partir das discussões da professora Inês Barbosa 
de Oliveira, que defende o uso do termo a partir de duas noções: a de que aprendemos, cotidiana-
mente, muitas coisas que não nos são ensinadas, ao contrário do que supõe o formalismo hegemô-
nico que entende a ação formal de ensino como condição necessária a aprendizagem e a de que, 
nas escolas, não podemos nos conformar com um ensino que não produza aprendizagens. (Oliveira, 
2013, p. 377). 
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Diante do exposto, a roda de conversa ganha sentido/significado, visto que, nos 

permitiu contextualizar a situação problema e, simultaneamente, acessar o universo 

temático dos(as) estudantes em relação ao descarte de medicamentos domiciliares e 

suas embalagens.  

A escuta dos estudantes privilegia uma dialógica em que se valorizam os sa-

beres e as experiências de estudantes, pois são integrados ao processo educativo 

sendo uma aprendizagem significativa e contextualizada, rompendo com a lógica mo-

nocultural que hierarquiza e exclui diversos saberes (Santos, 2010). 

No início da aula, já na dinâmica da roda de conversa, questionamos os(as) 

estudantes em relação à questão ambiental: quais problemas ambientais enfrentamos 

no mundo atualmente? 

 Conforme nos ensinou Freire (2013), a roda de conversa possibilita o compar-

tilhamento de ideias e concepções de mundo, nos permitindo acessar o universo sim-

bólico e os entendimentos dos(as) estudantes sobre as questões relacionadas ao 

meio ambiente.   

O debate promovido permitiu a imersão em diversas questões, como, por 

exemplo: desmatamento, aquecimento global, poluição da água, poluição do solo e 

poluição do ar, ficando invisibilizada a temática relacionada ao descarte de medica-

mentos domiciliares e suas embalagens: tema da pesquisa. 

 O tema descarte incorreto de medicamentos foi apresentado em forma de per-

gunta: E os medicamentos que não usamos, o que fazemos com eles?. Pensando a 

roda de conversa a partir da lógica estabelecida por Figueiredo e Queiroz (2012), o 

exercício compartilhado de histórias e significação de acontecimentos, possibilitamos 

a participação de maneira voluntária, sem imposição na participação dos estudantes. 

Tal estratégia permitiu que os(as) estudantes demonstrassem interesse no tema. Para 

Freire (2013, p. 45), a educação tem que ser um ato de amor, ou seja, eles têm que 

ter interesse pelo conteúdo ou tema a ser proposto como conhecimento a ser cons-

truído ou compartilhado. 

 Quando o assunto foi apresentado ao grupo, eles o associaram ao descarte de 

medicamentos hospitalares, não se lembraram dos medicamentos utilizados nos do-

micílios, a narrativa de A. L nos permite acessar as experiências da estudante: 

Estudante A.L.: Minha avó, que faz uso de insulina e há uma grande pro-
dução de lixo na forma de agulhas. Essas agulhas são colocadas em uma 
garrafa PET com o fundo coberto de fita crepe, e quando a garrafa fica cheia, 
ela é levada ao PSF.  
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Estudante S.E. comentou que sua tia, que é enfermeira, coloca as seringas 
em uma caixinha. 

 Ao pensar as narrativas dos(as) estudantes, nos recordamos do exposto por 

Moura e Lima (2014, p. 26). As autoras, ao optarem pela ação metodológica fundada 

na roda de conversa, nos chamam a atenção para a história como um elemento fun-

damental da cultura, pois ela aponta espaços e demarca “acontecimentos, em que as 

personagens definem lugares e suas ações, porque é assim, que a história se faz e 

se conta”. Portanto, as estudantes contextualizam e compartilham os seus conheci-

mentos sobre o descarte de seringas advindos de outros espaços, para além dos mu-

ros da escola. 

Neste momento, podemos perceber que foi dada visibilidade a um saber que 

emerge da experiência. Para Larrosa (2002, p.27), o saber da experiência “é um saber 

que não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna”, portanto, é saber 

particular, singular, advindo do enredamento com a vida lábil. 

Desse modo, um conhecimento que até então havia sido ignorado, invisibili-

zado, portanto, tornado inexistente, emerge como um saber em nosso PE. Assim, fica-

nos evidente a aproximação com a lógica defendida por Santos (2007), ao buscar a 

visibilidade das vozes e perspectivas consideradas subalternas, reconhecendo e va-

lorizando sua importância dentro do constructo de um conhecimento plural e inclu-

dente. 

Prosseguindo com a roda de conversa, percebemos que o diálogo sobre a se-

ringa estava restrito a um pequeno grupo de estudantes, o que nos remeteu à tentativa 

de ampliar o debate, tendo como questionamento a seguinte pergunta: Pessoal, só 

temos seringa? Ou é possível encontrar outros tipos de medicamentos e embalagens? 

É mister procurarmos entender a vida cotidiana, como a comunidade está vivendo, 

suas práticas, pensamentos, isto é, o seu universo simbólico. Entendemos que as 

generalizações e definições de modelos desenvolvidos pelo cientificismo positivista 

não abrange a compreensão das relações humanas em seu cotidiano. Os estudos do 

cotidiano procuram atingir dimensões e instâncias que não podem ser percebidas por 

um estudo do modelo social (Oliveira, 2009). 

Ao acessar a narrativa da estudante A.L, fui remetido a Ginzburg (1989) e ao 

paradigma indiciário, pois a realidade social se insinua nos detalhes, nas minúcias, ou 

seja, sinais reveladores do tecido social. A estudante narra o modo como sua avó 
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cuida da seringa após o uso e nos revela um modo de usarfazer o descarte das serin-

gas. Para Certeau (1994, p. 42), é necessário compreender as práticas que não são 

visíveis a olho nu, visto que são reinvenções que se aproximam da bricolagem, isto é, 

a fabricação cultural que possui características da hibridização, da união de vários 

elementos, pois essas “práticas colocam em jogo uma ratio popular, uma maneira de 

pensar investida numa maneira de agir, uma arte de combinar o indissociável de uma 

arte de utilizar”. 

Retomando o diálogo na roda de conversa sobre os tipos de embalagens e 

medicamentos, os estudantes citaram: blisters, frascos, ampolas, bombinhas de 

asma, tubos de pomadas, fitas medidoras de glicose, dentre outros. Quanto aos me-

dicamentos, citaram, quase de forma unânime, que existem medicamentos para tudo. 

Um aspecto relevante a ser ressaltado com relação à participação de estudan-

tes na roda de conversa, foi o receio de parte da turma em compartilhar as suas per-

cepções a respeito da temática abordada. Assim, nos aproximando das ideias vincu-

ladas à ecologia dos saberes e sua relação com a douta ignorância, isto é, a consci-

ência de que nossos saberes são incompletos (Santos, 2007, p. 87), orientamos a 

importância da participação e da construção coletiva do conhecimento. 

Dessa maneira, ao serem questionados diretamente sobre o descarte de me-

dicamentos, tivemos a seguinte resposta recorrente: "jogamos no lixo", e alguns posi-

cionamentos específicos: 

Estudante A.S: Quando a embalagem é de vidro, minha família manda para 
a reciclagem, as outras embalagens nós guardamos porque não sabemos 
onde jogar. 

A fala da estudante se aproxima da pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha 

(2019) em que 74% dos entrevistados não descartam corretamente os medicamentos. 

Para Gasparini, Gasparini e Frigieri (2019) isto ocorre pela ausência de informações 

dos impactos desta prática além da ausência ou insuficiência de pontos de coleta.  

Fato também que merece atenção é que estas embalagens levadas à recicla-

gem podem acumular resíduos de fármacos. Para Américo (2013), estes resíduos 

provenientes de medicamentos podem contaminar o solo, as águas superficiais, as 

águas subterrâneas e até mesmo a água utilizada para consumo humano por meio de 

diversas vias, sendo capaz de promover, com isso, a resistência das bactérias. 
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 Quando a estudante mencionou que sua família guardava os medicamentos, a 

conversa foi direcionada, pelos(as) próprios(as) estudantes, para a questão do acú-

mulo de medicamentos em casa, nas chamadas farmacinhas caseiras. A maioria 

dos(as) estudantes afirmou que em suas residências há esse acúmulo.  

Estudante A.L.: Lá em casa não tem uma caixa, mas sim um armário de 
remédios.  

Estudante G.R.: Lá em casa a gente quase nunca toma remédios, e quando 
a gente toma, é uma cartela de dipirona que é descartada no lixo logo após o 
uso.  

Estudante M.O: Jogamos as embalagens de comprimidos no lixo comum. 

 A narrativa da estudante A.L. nos remete a algumas questões referentes ao 

acúmulo de medicamentos nas residências, que pode ocasionar um fator de risco, 

uma vez que favorece a prática da automedicação, facilita o erro no consumo de me-

dicamentos podendo ocorrer a intoxicação por ingestão acidental e a perda de efici-

ência dos medicamentos pelo armazenamento em condições inadequadas (Kruger et 

al., 2022). 

Quando a estudante A.L. comenta a respeito da quantidade excessiva de me-

dicamentos em sua residência, foi perceptível a mudança de fisionomia de muitos es-

tudantes, pois é uma prática presente nas residências da maioria dos que estavam 

presentes em sala.  

Quando a estudante GR proferiu seu comentário, parte da turma se manifestou 

demostrando surpresa, pois mencionaram que tomar remédio era comum em seu dia 

a dia. Outra parcela de estudantes afirmou que joga os medicamentos e suas emba-

lagens no lixo comum, quase uma unanimidade na turma. 

Desse modo, considerando que a roda de conversa realizada durante a aula 

nos permitia acessar, por intermédio do universo simbólico das narrativas, a maneira 

como as famílias procedem diante do descarte de medicamentos, recordei Pais (2003) 

e a sua discussão sobre a sociologia cotidiana. O que buscamos problematizar ao 

trazer Pais (2003) para o diálogo é que não estamos aqui exercitando o ato da de-

monstração, mas o movimento de descobrimento, desvelar o desconhecido. 

 Nessa linha de pensamento, ressaltamos a problematização realizada com a 

estudante A.S. Durante a discussão referente ao descarte de embalagens, a referida 

estudante trouxe para a roda de conversa o exemplo da bombinha de asma, afirmando 

que não sabia como descartá-la. Nesse momento, também foi levado aos estudantes 
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o questionamento sobre a quantidade de pessoas no mundo que utilizam esse remé-

dio e quantas embalagens seriam descartadas inadequadamente no meio ambiente. 

Foi destacado que o material utilizado, o plástico, leva uma grande quantidade de 

anos para se decompor na natureza.  

 Leff (2011) nos alerta para a concepção de conhecimento que surge a partir do 

pensamento moderno e que opera com a lógica de que estamos em sociedade do 

conhecimento, entretanto, o que se percebe é uma sociedade que desconhece as 

consequências de suas ações. Para o autor (Leff, 2011), há, no momento atual, um 

processo de exclusão de parcela significativa da sociedade que não participa dos pro-

cessos decisórios que envolve a existência planetária. Tal alienação está presente 

tanto nos que compõem a classe popular quanto nos que compõem a ordem domi-

nante. Nós não percebemos o descontrole que o domínio do conhecimento científico 

tem promovido na natureza. 

 Posteriormente, sinalizamos aos(às) estudantes que o foco do nosso trabalho 

era o descarte de medicamentos e, portanto, a intenção não era apenas identificar o 

problema, mas também apresentar soluções para enfrentá-lo. Para Freire (2013, p. 

59), o processo educativo adquire relevância quando promove sentido e significado 

àqueles e àquelas envolvidos(as) no ato de aprender.  

Nesta direção, Reigota (2017), ao discutir os problemas ambientais, considera 

que estes são oriundos do impacto promovido por mulheres e homens e que deles 

deverão vir, portanto, o seu enfrentamento e a sua superação. 

 Desse modo, questionamos se havia na comunidade de Porto Real locais ou 

postos de descarte de embalagens e ou medicamentos, pois os remédios são conse-

quências da ação humana no mundo, portanto, deveríamos pensar o seu descarte. 

Para Leff (2010), temos que refletir sobre a sociedade de consumo, reconhecendo a 

crise ambiental como uma crise civilizatória, onde a lógica do mercado e do consumo 

são aspectos centrais. 

Gostaríamos de ressaltar que, esse momento inicial da roda de conversa, nos 

aproximamos da lógica freireana no intuito de investigar o universo simbólico dos(as) 

estudantes, intencionando encontrar pistas de como o coletivo entendia a temática 

relacionada ao descarte de embalagens e medicamentos domiciliares, pois é na “rea-

lidade mediatizadora, na consciência que dela tenhamos [...], que iremos buscar o 

conteúdo programático da educação” (Freire, 2013, p. 87). 
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 Nesta linha de pensamento, passamos a questionar com os(as) estudantes o 

comportamento familiar e o modo de descarte das famílias. Percebemos durante a 

conversa que a maioria dos(as) estudantes não sabia como as suas famílias faziam o 

descarte, já que a gestão dos medicamentos é feita pelos pais ou responsáveis, como 

eles mesmos mencionaram. 

Diante do exposto, a turma considerou que deveríamos investigar como o des-

carte ocorre em suas residências. Essa proposição nos remete a Freire (2013, p. 87), 

quando afirma que “o momento de se buscar é o que inaugura o diálogo com a prática 

da liberdade. É o momento em que se realiza a investigação do que chamamos de 

universo temático do povo ou conjunto de seus temas geradores”. 

 Na elaboração da pesquisa com os(as) estudantes, decidimos utilizar a ferra-

menta Google Forms e disponibilizá-la no grupo da turma pelo WhatsApp, pois facili-

taria o acesso dos(as) estudantes para a aplicação com as famílias. 

 Um aspecto importante a ser mencionado emerge da condição colocada pela 

turma: os participantes não precisariam fornecer seus nomes, de modo que se evitas-

sem situações de possível constrangimento.  

 Outra questão relevante a ser mencionada versa sobre o movimento das pes-

quisas nos/dos/com os cotidianos, visto que, em meio a esse processo de aprendiza-

gemensino – a considerar a metodologia aqui proposta (pesquisa-ação) –, optamos 

coletivamente pela elaboração do questionário supramencionado. Assim, recordamos 

Pais (2003, p. 55) que, ao discutir a sociologia cotidiana, nos chama a atenção para a 

necessidade de “que o pesquisador viajante flâuner não tenha a necessidade de se 

situar e, de vez em quando, cartografar... Mas que não se confunda o instrumento 

com o objetivo, o meio com o fim”.  

Esse mergulho investigativo com as famílias nos deu a possibilidade de identi-

ficar os modos de usarfazer (CERTEAU, 1994) o descarte de medicamentos das fa-

mílias, o que favoreceu novas discussões para que coletivamente repensássemos for-

mas de intervenção na comunidade. Assim, os(as) próprios(as) estudantes definiram 

que deveria ser feito apenas em suas casas, e assim foi definido. 

 No início da elaboração das perguntas do questionário, ficou decidido que não 

utilizaríamos perguntas diretas, no intuito de obter detalhes significativos a respeito do 

tema. Como alertado por Pais (2003), tem-se a necessidade de reinventar o ato de 

pesquisar para visualizarmos as práticas invisíveis, plurais e singulares desenvolvidas 

no cotidiano.  
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 Para Leff (2015), somente quando houver o reconhecimento dos conhecimen-

tos-saberes-sabedorias desenvolveremos uma nova forma de compreensão do 

mundo, da nossa vida e relações, dessa forma, promovendo-se uma modificação do 

conhecimento e como consequência uma reconstrução da vida humana no planeta, 

essa proposição converge com as discussões de Santos (2006) e sua proposição de 

ecologia dos saberes, maneiras de enfrentar o pensamento monocultural promovido 

pela ciência moderna.  

Prosseguindo, um movimento interessante foi o fato de os(as) estudantes pro-

blematizarem aspectos ainda não discutidos durante a aula. Um exemplo do que es-

tamos debatendo foi a questão apresentada por A.L sobre as diferentes embalagens: 

seringas e embalagens plásticas: 

Estudante A.L.: vamos perguntar por embalagens específicas para diferen-
tes tipos de medicamentos, porque, cada pessoa tem uma maneira diferente 
de descartar, aí poderíamos perguntar, por exemplo, como você descarta se-
ringas ou embalagens de remédios de plástico? 

 Retomando a organização das perguntas do questionário foi enfatizado pe-

los(as) estudantes que nenhuma pergunta do questionário seria obrigatória, e apenas 

as perguntas que os familiares desejassem seriam respondidas. Durante o desenvol-

vimento do questionário, ficou estabelecido que a pesquisa abordaria apenas medica-

mentos domésticos.  

Outro aspecto importante em relação ao descarte foi a explicação referente aos 

hospitais, pois estes já possuem legislação e procedimentos para o descarte ade-

quado, tornando mais fácil o controle, uma vez que é um ambiente de trabalho com 

profissionais capacitados para tal procedimento. A Resolução RDC n. 222, de 28 de 

março de 2018, regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de 

Serviços de Saúde. 

 Nesse momento, os(as) estudantes foram levados a refletir sobre quais medi-

camentos eles(as) descartam. Os medicamentos não utilizados e vencidos foram bas-

tante citados pelos(as) estudantes. 

Outra questão que possibilitou debate entre os(as) estudantes foi o tipo de em-

balagem utilizado nos medicamentos, visto que as embalagens de pomadas são des-

cartadas com o conteúdo do remédio dentro dos tubos. A esse respeito, Santos 

(2016), ao realizar uma pesquisa de campo sobre o descarte de lixo e o conhecimento 

da população sobre o referido tema, afirma que os tubos de pomada não mencionam 

se são recicláveis ou o modo como deveriam ser descartados, revelando mais uma 
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vez que muitos resíduos presentes ainda nessas embalagens são despejados no meio 

ambiente sem qualquer tipo de controle. 

Dando seguimento à elaboração das perguntas do questionário, a turma deci-

diu que não deveríamos categorizá-las por tipo de medicamento, pois isso poderia 

resultar em muitas questões e ninguém gostaria de responder a todas elas, ficando 

estabelecido que a primeira pergunta seria: “Sua família faz uso de medicamentos?” 

Caso a resposta fosse negativa, não seria necessário responder ao restante do ques-

tionário. 

Outro aspecto que ficou definido foi quanto ao tipo de pergunta: aberta ou fe-

chada. A turma optou por privilegiar as perguntas abertas para que cada participante 

da pesquisa pudesse dar sua opinião, caso desejasse. No processo de elaboração do 

questionário recordei as discussões de Certeau (1994) e os modos de usarfazer dos 

sujeitos ordinários, pois foram criando o questionário a partir da realidade e do conhe-

cimento do coletivo, por exemplo: “a estudante M.S. mencionou a necessidade de 

usarem palavras de fácil entendimento, pois os responsáveis poderiam ter dificulda-

des com palavras complicadas”. 

Em continuidade ao processo de elaboração do questionário, a segunda per-

gunta foi: “Como você faz o descarte de medicamentos que não utiliza?” E terceira 

pergunta: “Como você faz o descarte da embalagem dos medicamentos que utiliza?”  

 Para Reigota (2017), a educação socioambiental não resolverá os problemas 

ambientais do planeta, mas poderá influenciar positivamente na formação de cidadãos 

e cidadãs conscientes de seus direitos e deveres, pois quando se desenvolve a cons-

ciência e o conhecimento de toda a problemática global, poderemos aferir uma modi-

ficação na vida cotidiana.  

 Ao término da aula, o formulário de pesquisa foi divulgado para todos(as) e 

estabelecido o prazo até o dia 08/06/2023 para o seu preenchimento.  

 

Aula 2 (09/06) – Problematização das narrativas 

 

 Considerando que a pesquisa-ação, metodologia escolhida para o presente 

processo de intervenção, possibilita a participação dos(as) estudantes, salientamos 

que, do mesmo modo, potencializa o diálogo e a reflexão, pois o universo cultural dos 

sujeitos envolvidos – pesquisadorprofessor e estudantes – está enredado. 
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Entender esse movimento de tessitura – pesquisa-ação – é fundamental para 

compreender o processo educativo ora proposto. O que buscamos enfatizar é que na 

segunda aula, nos reunimos novamente para que os(as) estudantes pudessem com-

partilhar o universo simbólico da realidade em que estavam imersos e, por consequên-

cia, se depararem com as situações-limite (Freire, 2013) advindas do território em que 

estão mergulhados(as). Para Souza e Carvalho (2018, p. 1294), as situações-limite 

se caracterizam como barreiras ou obstáculos na ampliação dos processos de huma-

nização. 

Nesse sentido, cabe frisar que o aprofundamento da pesquisa, que na primeira 

aula teve como referência o universo temático (Freire, 2013) de estudantes, emerge 

na segunda aula a partir do aprofundamento no cotidiano da família, portanto, na tes-

situra de conhecimentos em redes que se constrói no espaço doméstico (Santos, 

2002). Para o autor, a interação social na sociedade capitalista se desenvolve a partir 

de seis espaços estruturais: doméstico, produção, comunidade, cidadania, mercado e 

mundial. 

Outrossim, Santos (2002, p. 277) nos chama a atenção para o fato de que “um 

modo de produção de prática social é um conjunto de relações sociais cujas condições 

internas lhe conferem uma dinâmica endógena específica”, o que nos permite com-

preender que, no espaço familiar, ocorrem relações sociais e de produção entre aque-

les(as) que compõem o referido espaço. 

Considerando o exposto, procuramos compreender como este descarte está 

ocorrendo nas famílias envolvidas dos(as) estudantes, aprofundando-nos também 

nas ações exercidas pelos responsáveis, o que nos auxiliou a perceber o modus ope-

randi da comunidade quanto ao descarte de medicamentos domésticos e suas emba-

lagens. Diante do exposto, salientamos que esse movimento investigativo se aproxi-

mou da proposição de Tripp (2005), pois compõe a primeira etapa da pesquisa-ação. 

Assim, buscando possibilitarmos o diálogo e a participação dos(as) estudantes, 

optamos novamente pela roda de conversa, no intuito de discutirmos os dados com-

partilhados com a aplicação do questionário. Como procedimento de acompanha-

mento, o grupo decidiu anotar no quadro as respostas, possibilitando uma melhor vi-

sualização dos resultados da pesquisa. 

A primeira pergunta teve como base o seguinte questionamento: “Sua família 

faz uso de medicamentos? Comente”. A intenção era que o grupo realizasse uma 
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aproximação com os responsáveis, portanto, não estabelecendo uma relação direta 

com a temática na primeira pergunta.  

 No compartilhamento das respostas percebemos que constantemente as famí-

lias utilizam medicamentos para dor, diabetes, hipertensão e problemas mentais, o 

que começa a nos dar pistas (Ginzburg, 1989) da existência de descarte dos medica-

mentos ou embalagens adquiridas. 

 Na segunda pergunta do questionário – “como você faz o descarte de medica-

mentos que não utilizam?” –, as famílias revelaram quem em sua maioria realizam o 

descarte de medicamentos e suas embalagens no lixo convencional. Tal questiona-

mento permitiu a aproximação do universo simbólico dos(as) participantes por “inves-

tigar seu atuar sobre a realidade” (Freire, 2013, p. 136), especificamente no descarte 

de medicamentos e suas embalagens. 

Tal movimento investigativo permitiu desvelar (Pais, 2003) as práticas cotidia-

nas e problematizá-las na roda de conversa, por intermédio do debate com estudan-

tes. Assim, as respostas dos(as) responsáveis emerge significativamente como po-

tência para a prática educativa, promovendo a problematização e o desenvolvimento 

da crítica da realidade. Cabe frisar que a lógica da pesquisa-ação, enredada à teoria 

de freireana, permitiu compreender as práticas de descarte da comunidade. A esse 

respeito, Fasanello, Nunes e Porto (2018) nos auxiliam a perceber a importância da 

pesquisa colaborativa não extrativista, visto que a intenção aqui era compreender 

“com” e não “sobre”, o que nos permitiu reconhecer os saberes das pessoas envolvi-

das no processo. 

Assim, a primeira situação-limite se emergiu quando a maioria das famílias re-

velou o descarte incorreto de seus medicamentos. As respostas colocaram em evi-

dência o tema gerador (descarte de medicamentos e embalagens) discutido na aula 

anterior, permitindo perceber que as ações das famílias se aproximavam das situa-

ções apresentadas e discutidas em sala. 

Alguns familiares mencionaram que não descartam o medicamento no lixo con-

vencional, porque constituem uma farmacinha caseira e/ou doam a outras pessoas da 

comunidade. 

 Um dos familiares revelou que leva os medicamentos vencidos à farmácia mais 

próxima, deixando para que os profissionais do estabelecimento decidam o destino 

adequado desses medicamentos. Essa prática está alinhada com o que é preconizado 
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no Decreto n. 10.388, de junho de 2020 (Brasil, 2020), que estabelece as diretrizes 

para a destinação correta de medicamentos domiciliares. 

Fica-nos evidente que o cenário revelado com a pesquisa se aproxima dos da-

dos que compõem a realidade brasileira apresentada pelo Instituto Datafolha (2019), 

no qual aponta que 76% dos brasileiros descartam seus medicamentos de forma in-

correta, 14% de forma correta e 10% não realizam o descarte. 

Outro familiar que participou da investigação realizada pelos(as) estudantes 

ressalta que por não utilizar frequentemente produtos de difícil descarte ele não se 

preocupa com a questão: “Eu descarto normalmente... mesmo sendo da maneira er-

rada. Geralmente é muito difícil nós usarmos seringas, luvas e até máscaras, só usa-

mos comprimidos ou xaropes”.  

Segundo Gasparini, Gasparini e Frigieri (2019), este descarte incorreto pode 

ocorrer pela ausência de informações dos impactos desta prática, além da ausência 

ou insuficiência de pontos de coleta. No entanto, a narrativa nos remete a refletir: se 

o responsável possui a noção do descarte correto, por que permanece descartando 

no lixo convencional? Até que ponto a ausência de uma política estimula a continui-

dade do descarte incorreto por parte das pessoas? 

Ao considerar os questionamentos supramencionados, ficamos a pensar em 

situações-limite (Freire, 1987), pois a narrativa nos remete a uma contradição que 

emerge em nosso cotidiano, pois se não existe por parte da sociedade e do Estado a 

preocupação em materializar um modo de coletar e encaminhar os medicamentos e 

as embalagens, como agir diante desse desafio? Daí emerge o desafio apresentado 

à turma, no intuito de construir uma ação coletiva em que pudéssemos enfrentar o 

problema identificado. 

Quanto à pergunta de número três do questionário – “Como você faz o descarte 

da embalagem dos medicamentos que utilizam?” – obtivemos predominantemente a 

mesma resposta da questão anterior, tendo o lixo comum como seu principal destino.  

 Um dos familiares narrou que fazia a separação de seu lixo para reciclagem, 

separando o plástico e vidro, embalagens mais comuns utilizadas nos medicamentos. 

Apesar de percebermos a busca por uma alternativa ambientalmente correta – 

a reciclagem –, parece que há um desconhecimento dos perigos presentes neste tipo 

de embalagens quando descartados no ambiente, pois sabemos que não é toda em-

balagem plástica que é reciclada. 



 
 
 

61 
 

 

 

A esse respeito, Américo (2013) nos chama a atenção para o fato de que essas 

embalagens podem contaminar o solo e as águas que podem vir a ser consumidas 

pela própria comunidade. Nessa direção, Reis e Chaves (2012, p. 4) nos chamam a 

atenção para o chorume e a contaminação de lençóis freáticos: “os prejuízos mais 

graves ocorrem em função da contaminação do solo e dos lençóis freáticos pelos lí-

quidos percolados (chorume)”. 

Diante do exposto, salientamos a potência da pesquisa-ação (Tripp, 2005) para 

o presente estudo, pois nos possibilitou compreender o modo como as famílias des-

cartam os medicamentos, bem como as respectivas embalagens e, simultaneamente, 

problematizar com estudantes as narrativas de participantes da pesquisa, isto é, mo-

mentos de aprendizagemensino (Alves, 2001). 

Ainda nesse contexto, Franco (2016, p. 519) salienta que a pesquisa-ação de 

caráter pedagógico fundada nos preceitos freireanos deve privilegiar três momentos 

distintos, mas complementares: a investigação temática; a tematização, “mediante a  

qual codificam e decodificam esses temas”; a problematização, ação que busca a par-

tir de uma postura crítica, a possibilidade de transformação da realidade em que se 

está inserido(a). 

 

Aula 3 (14/06) – Pesquisa no laboratório de informática sobre os males causa-
dos pelo descarte incorreto de medicamentos 

  

Os(as) estudantes envolvidos no estudo solicitaram ao professor/pesquisador 

uma aula para que se apropriassem dos impactos causados pelo descarte de medi-

camentos e suas embalagens e os impactos ocasionados no meio ambiente.  

A estratégia escolhida pelos(as) estudantes para que se apropriassem dos co-

nhecimentos mencionados foi a busca em sites e artigos científicos na internet. Para 

este momento, eles(as) foram levados à Sala Maker do Colégio Estadual República 

Italiana, onde tiveram à sua disposição notebooks com acesso à rede mundial de 

computadores. 

Ao considerar a ótica da metodologia proposta nesta SD – a pesquisa-ação –, 

ressaltamos que a ação proposta pelos(as) estudantes emerge da lógica participativa 

daqueles(as) envolvidos(as) no processo, por isso, a decisão por acatar a sugestão 
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do grupo em realizar o aprofundamento de conhecimento sobre as questões ambien-

tais no intuito de compreender as causas e efeitos dos problemas, identificando pos-

síveis soluções.  

A esse respeito, Franco (2016, p. 513) entende que a pesquisa-ação, ao se 

constituir como uma prática que ultrapassa o caráter investigativo, visto que possui 

também um viés pedagógico, se transforma em “um trabalho participativo; colabora-

tivo, pedagógico, entre pesquisadores e professores, na perspectiva de formação crí-

tico-reflexiva, que, por pressuposto, reverterá na melhoria do ensino”. 

Posto isso, ressaltamos a aproximação da lógica de Tristão (2005) ao caráter 

participativo de estudantes no enfrentamento do problema relacionado ao descarte de 

medicamentos domiciliares e suas embalagens. Assim, Tristão (2005), ao discutir a 

participação, opera com a ideia de que esta emerge de uma ação política e, portanto, 

tem seus fundamentos enredados em valores que intencionam a transformação so-

cial. 

Desse modo, ao nos aproximarmos da perspectiva proposta pela autora (Tris-

tão, 2005), admitimos a sua lógica associativista, pois rompe com a hiperpolitização 

do Estado. 

A esse respeito, a autora trabalha com o pensamento de que no Brasil as ques-

tões socioambientais são atribuídas apenas ao governo, o que isentaria os cidadãos 

da responsabilidade quanto ao enfrentamento das questões aqui problematizadas. 

Nesta linha de pensamento, devemos lembrar que, ao trabalhar com a dimen-

são da participação, a autora se aproxima do pensamento de Santos (2002) que de-

fende ser a comunidade o princípio mais adequado para o enfrentamento da hiper-

regulação imposta pelo capitalismo exacerbado, visto que a participação ficou restrita 

à democracia representativa.  

Desse modo, ao privilegiar a participação com ênfase no aspecto político, con-

forme proposto por Santos (2002), estamos considerando a necessidade de resgatar 

que a “formação da autoconsciência são tecidas nos encontros, nas trocas, nas rela-

ções e nas conectividades das relações em redes onde se formam verdadeiras comu-

nidades interpretativas” (Tristão, 2005, p. 259). 

Diante do exposto, entendemos que tais comunidades se constroem a partir da 

democratização do saber não apenas em seu momento de divulgação e aplicação, 
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mas, principalmente ao “garantir e expandir a democraticidade interna dessas comu-

nidades, isto é, a igualdade do acesso ao discurso argumentativo” (Santos, 2018, p. 

201). 

Outro aspecto a ser mencionado em relação às escolhas teórico-metodológicas 

desta SD e que se enreda ao caráter participativo de estudantes na elaboração do 

caminho percorrido, refere-se à proposição de dialogicidade conforme proposto por 

Freire (1987). Desse modo, entendemos que, ao atendermos à solicitação de estu-

dantes para ampliarmos o nosso entendimento sobre o mundo, buscando no espaço 

Maker outros saberes para a compreensão dos problemas vinculados ao descarte de 

medicamentos e suas embalagens, ampliamos também a possibilidade de que tais 

estudantes possam superar a situação-limite que os impedia de perceber maneiras 

de transformação da realidade em que estavam inseridos(as).   

Assim, retomando a narrativa do processo de usarfazer (Certeau, 1994) a SD, 

começamos a aula fazendo uma retrospectiva das respostas dos(as) participantes. Ao 

acessarmos as respostas, encontramos algumas evidências: uma delas foi referente 

ao modo como as famílias descartam os medicamentos não utilizados e suas emba-

lagens, visto que a maioria respondeu que o lixo era o único destino. 

Ao nos depararmos com a pista (Ginzburg, 1989) supramencionada, os(as) es-

tudantes optaram por iniciar a pesquisa no laboratório Maker, especificamente com o 

uso da internet. Definimos que fariam as pesquisas e, simultaneamente, compartilha-

riam os achados com o grupo para que todos(as) pudessem acompanhar, tecer e 

enredar os conhecimentos coletivamente encontrados. Passados alguns minutos de 

pesquisa, os(as) estudantes começaram a apresentar seus achados:  

Estudante A.L.: Embalagens secundárias, tipo onde a gente vê onde tá 
escrito, bulas, onde vem o remédio, como não têm contato direto com os 
componentes dos remédios podem ser descartadas de forma direta no lixo 
normal (grifos do original). 

Estudante K.J.: Temos que procurar na bula e na caixinha onde se descarta. 

Estudante G: Aqui está dizendo que pode levar para o posto de saúde, far-
mácia, drogaria e hospital que presta esse serviço de descarte; 

Considerando o exposto, especificamente sobre a construção de conhecimen-

tos em rede, fica-nos evidente na narrativa apresentada que a estudante A.L. traz para 

o coletivo pistas de um dado relevante para o trabalho: as embalagens secundárias. 

Esta definição entra no radar dos(as) estudantes, que demonstraram a preocupação 

sobre a quantidade de lixo que seria produzido.  
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Em relação às embalagens, Cararine (2016) ressalta que os conceitos e as 

definições dos tipos são informações significativas, visto que a embalagem primária é 

a que tem contato com o produto, ou seja, podendo ter restos de fármacos (pomada, 

líquido); a embalagem secundária se caracteriza por proteger a embalagem primária, 

portanto, não possui contato com o medicamento, permitindo que seja descartada no 

lixo comum e/ou enviada à reciclagem. 

Considerando os dados encontrados, foi possível trazer à baila as informações 

relacionadas à legislação vigente que estabelece a normativa sobre as embalagens: 

Decreto Federal n. 10.388, de 5 de junho de 2020. A referida legislação institui a lo-

gística reversa de medicamentos e de suas embalagens, o qual versa sobre a distri-

buição e responsabilidade do descarte adequado de medicamentos a todos aqueles 

que têm participação do ciclo de vida destes, divididos em consumidores, comercian-

tes, distribuidores, importadores e fabricantes. 

Com relação ao consumidor, o decreto ainda estabelece que este tem o dever 

de efetuar o descarte dos medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso inclu-

sive suas embalagens de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos integran-

tes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), que preconiza que devem en-

caminhas a pontos de coletas nas farmácias, postos de saúde ou hospitais. 

É importante salientar que a recomendação é não retirar os produtos das em-

balagens primárias, para que seja verificado qual tipo de medicamento, tendo em vista 

que alguns precisam de um tratamento antes da incineração. 

No que diz respeito à divulgação do correto descarte de medicamentos, a refe-

rida legislação divide a responsabilidade entre os fabricantes, distribuidores, importa-

dores e comerciantes de medicamentos tanto por mídias digitais como por sítios ele-

trônicos. 

Em outro momento da aula, a estudante K.J. compartilha outro achado de sua 

pesquisa: “Não devemos jogar medicamentos no lixo comum, na pia ou no vaso sani-

tário”. Diante desse conhecimento, alguns(mas) estudantes se manifestaram afir-

mando nunca terem ouvido essa informação. Outros comentam ser essa uma prática 

comum em suas casas, principalmente com medicamentos líquidos, como, por exem-

plo, xarope. 

Diante desse episódio, interferimos na discussão, trazendo à tona os dados 

obtidos com os estudos de Gasparini, Gasparini e Frigieri (2011), que ressaltam que 
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a maioria da população descarta medicamentos de forma inadequada por não ter in-

formações corretas dos danos causados por este descarte no meio ambiente e para 

a população em geral. 

Levando em consideração os dados obtidos e o debate realizado, a turma con-

siderou ser importante a divulgação dos impactos causados pelo descarte incorreto 

de medicamentos. Para Freire (2013), a educação parte da conscientização, ou seja, 

do entendimento crítico das questões que de maior ou menor forma impacta a vida 

das pessoas. Neste ínterim, é fundamental que todos estejam cientes de como o des-

carte incorreto de medicamentos pode causar danos à saúde pública e ao meio am-

biente. 

Ainda neste sentido, Freire (2013) enfatiza a fundamental importância da ação 

transformadora no processo educativo. Por isso, nesse momento, incentivamos mais 

ainda a proposição de ação não só de compartilhamento de informações, mas tam-

bém ações de intervenção na comunidade que permitissem o enfrentamento à situa-

ção-limite: descarte inadequado de medicamentos domiciliares e suas embalagens. 

Prosseguindo com a aula, fizemos uma provocação: Por que não devemos jo-

gar os medicamentos em qualquer lugar? Diante do questionamento, estudantes da 

turma nos trouxeram algumas narrativas, conforme disposto a seguir: 

Estudante R.A.: Porque tem substâncias químicas nos medicamentos que 
podem chegar até os rios contaminando a água que bebemos gerando pro-
blemas ambientais. 

Estudante G.L.: O descarte de remédios no meio ambiente pode causar im-
pactos negativos, como a contaminação do solo e dos recursos hídricos, o 
que pode levar à alteração do sistema endócrino e na fisiologia de espécies 
como a feminização de peixes, principalmente pelos hormônios encontrados 
em anticoncepcionais, o mais importante é o desenvolvimento das superbac-
térias como efeito do descarte incorreto de antibióticos. 

Estudante K.J.: Embalagens de medicamentos como cartelas e frascos tam-
bém contribuem para o acúmulo de resíduos sólidos quando ocorre o des-
carte incorreto, esse excesso de resíduos pode sobrecarregar os aterros sa-
nitários e dificultar a sua gestão adequada. 

Estudante A.C.: Segundo estudos levantados em 2010 pela companhia BHS 
as estatísticas mostram que um quilo de medicamento descartado no esgoto 
pode contaminar até 400 mil litros de água. 

Novamente, tomamos a palavra no intuito de construir conhecimentos coletiva-

mente, o que nos permitiu trazer o pensamento de Barcelos (2011) ao cenário de aula 

para reafirmar que os medicamentos possuem substâncias químicas que podem vir a 

contaminar água e solo quando descartados de forma incorreta no lixo ou na rede de 

esgoto comum. Frequentemente, os impactos sentidos nas águas dos rios afetados 
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pela contaminação do descarte incorreto de medicamentos estão na alteração do de-

senvolvimento de micro-organismos, plantas, insetos e animais (Falqueto, 2010). 

Outra questão destacada foi o fato de quando algumas substâncias químicas 

presentes em medicamentos descartados de forma incorreta são expostas às condi-

ções de umidade, luz ou temperatura diferentes daquelas preconizadas, podem trans-

formar-se em substâncias tóxicas e dessa maneira afetar o meio ambiente por alterar 

os ciclos biogeoquímicos modificando toda uma cadeia alimentar (Ferreira et al., 

2015). 

Desse modo, considerando as narrativas supramencionadas, destacamos o 

descarte de antibióticos pelo grave impacto que vem causando. A esse respeito, Mar-

tins et al. (2013) apresentam um estudo que sugere a relação do descarte dessa subs-

tância com o desenvolvimento de bactérias resistentes a estes e os estrogênios que 

podem afetar os organismos marinhos, como, por exemplo, o processo de feminiliza-

ção de peixes machos. 

Partindo dos pontos desenvolvidos pela turma, fizemos um desfio para a aula 

seguinte: como nós, do Colégio República Italiana, podemos mitigar o problema do 

descarte irregular de medicamentos não utilizados e suas embalagens? 

 

Aula 4 (16/06) – O enfretamento do problema 

 

Nas aulas anteriores, buscamos construir coletivamente os conhecimentos ne-

cessários para compreendermos os impactos negativos do descarte incorreto de me-

dicamentos e suas embalagens. O percurso didático pedagógico percorrido permitiu 

a participação ativa da turma que se preocupou em encontrar na comunidade os prin-

cipais problemas referentes ao tema estudado. 

Desse modo, percebemos a aproximação ao pensamento freireano, pois a prá-

tica estabelecida junto com a turma partiu do universo temático de estudantes e de 

suas famílias, o que possibilitou acioná-los como agentes de mudança da/na realidade 

local em que estão inseridos. 

Assim, utilizando novamente a roda de conversa como proposição metodoló-

gica, iniciamos a aula questionando se alguém já havia pensado em alguma forma de 

enfretamento do problema que apresentava: o descarte de medicamentos domiciliar. 

Nesse momento, a estudante RB já nos trouxe uma sugestão: 
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Estudante R.B.: temos de ter latas de lixo específicas em outros lugares além 
das farmácias para o descarte de medicamentos. 

Diante da colocação de RB, questionamos se a turma teria alguma sugestão 

do lugar onde poderiam ser dispostas as lixeiras. E imediatamente a estudante GD 

considerou ser a escola o lugar mais adequado para a colocação da lixeira, visto que, 

os familiares teriam fácil acesso. 

Os estudantes concordam com o posicionamento da colega e definem que se-

ria o mais correto colocar de uma lixeira específica para o descarte de medicamentos 

não utilizados e suas embalagens primárias na entrada da escola, pois é um local de 

passagem de todos(as) os(as) estudantes da unidade e que também poderia ser uti-

lizado pela comunidade local.  

Considerando que a proposição desta SD emerge do diálogo com o pensa-

mento freireano e, em decorrência, com a superação da racionalidade intransitiva, 

aquela caracterizada pela incapacidade de apreender “os problemas que se situam 

além de sua esfera biologicamente vital” (Freire, 1975, p. 58), ressaltamos a aproxi-

mação às propostas da turma, no intuito de favorecer o protagonismo dos(as) estu-

dantes envolvidos na pesquisa. 

Assim, tendo decidido que a escola seria o ponto de referência para o recolhi-

mento do material, os(as) estudantes aprofundaram sobre o modo como iriam confec-

cionar o material coletor do referido material. As narrativas nos permitem acessar parte 

da conversa estabelecida: 

Estudante A.L.: Temos que identificar o que pode ser colocado na lixeira. 
Temos que criar uma arte no Canva.  

Estudante J.Z.: E se chegar um moleque querendo jogar um copo de plás-
tico? 

Estundante A.C.: A solução para isso é fazer uma campanha de conscienti-
zação. 

Estudante T.T.: Se a pessoa não souber o que causa vai perguntar para que 
vai jogar no lixo correto. Temos que mostrar primeiro o problema e depois a 
solução. 

Estudante M.S.: Podemos usar a internet, o Instagram da escola. 

Estudante A.C.: Podemos também fazer um cartaz. 

Professor: Serão que não temos condições de fazer um vídeo com os estu-
dantes da sala? Temos um celular, temos vocês e podemos construir juntos 
o texto.  

A proposta da turma está em consonância com o Decreto n. 10.388 (Brasil, 

2020) que institui o sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares venci-
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dos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e de suas emba-

lagens após o descarte pelos consumidores. Segundo este documento, as farmácias 

e drogarias devem ter um ponto de coleta de medicamentos de uso doméstico não 

utilizados e suas embalagens.  

Assim, respeitando a legislação, de modo que a escola serviria apenas como 

um espaço para captar tais produtos, a unidade escolar se disponibilizou para servir 

como um ponto de apoio, pois os medicamentos aqui depositados serão posterior-

mente levados à farmácia mais próxima a escola para que esta realize a etapa se-

guinte da logística reversa dos medicamentos, dando a destinação apropriada a cada 

um deles dependendo de sua especificidade.  

Outro ponto a ser destacado foi a narrativa solicitando a identificação dos ma-

teriais que poderão ser dispostos nesta lixeira. Cabe frisar que este item também se 

configura como um dos pontos do Decreto n. 10.388 (Brasil, 2020) especificamente 

no artigo 11, que alerta sobre o dispencer que deverá ter a seguinte identificação, 

conforme decisão do coletivo: “Descarte aqui os medicamentos domiciliares vencidos 

ou em desuso” além de elementos gráficos que auxiliem o consumidor a fazer o des-

carte correto. 

A campanha de conscientização, também defendida pelos estudantes, confi-

gura uma preocupação apresentada no Decreto n. 10.388 (Brasil, 2020) que em seu 

capítulo 20 menciona que: 

Com o objetivo de divulgar o sistema de logística reversa de medicamentos 
domiciliares vencidos ou em desuso e de suas embalagens após o descarte 
pelos consumidores, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerci-
antes de medicamentos domiciliares disponibilizarão informações aos consu-
midores por meio de mídias digitais e de sítios eletrônicos. 

Temos aqui configuradas duas ações a serem desenvolvidas em nossa SD 

como ferramentas para mitigarmos o descarte incorreto de medicamentos e suas em-

balagens na comunidade em que o Colégio Estadual República Italiana está inserida. 

Segundo Tripp (2005), a pesquisa-ação pode ser mais eficiente quando se configura 

como uma rede, produzindo conhecimento com base na prática e que pode ser incor-

porado ao conteúdo acadêmico. Esta prática passa agora ao momento de produção 

do material de comunicação que será disposto junto à lixeira e ao processo de divul-

gação da campanha de conscientização sobre o descarte correto de medicamentos e 

suas embalagens. 
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A própria turma se dividiu entre os que ficariam responsáveis pelas falas, pela 

gravação, pelo texto e por fazer a arte que será fixada na lixeira. A autonomia do 

coletivo na distribuição de tarefa foi uma prática constante no desenvolvimento de 

nossa SD, visto a aproximação à proposição de Freire (1987). Para o autor, cabe ao 

educador/problematizador proporcionar aos(às) estudantes as condições para que su-

perem uma situação-problema, por meio de sua ação criadora, reflexiva e que procure 

constantemente desvelar a realidade àqueles(as) envolvidos(as) no processo educa-

tivo. 

Assim, a primeira etapa em nossa ação foi a definição dos aspectos gerais da 

produção do vídeo de divulgação da lixeira para o descarte de medicamentos não 

utilizados e suas embalagens. 

Em debate com a turma, ficou decidido que o vídeo não iria durar mais do que 

um minuto, pois vários estudantes comentaram que não demonstravam interesse em 

conteúdos que fossem muito longos, e sugeriram a criação de um aplicativo para as 

pessoas interessadas no projeto.   

Os(As) estudantes puderam acessar diversos dispositivos e redes sociais para 

pesquisar criar os conteúdos para o vídeo e aplicativo. Os debates ocorreram no in-

tuito de definirem como deveria ser a produção audiovisual: contendo a importância 

de salientar como o descarte incorreto de medicamentos e suas embalagens trazem 

problemas para o meio ambiente, no entanto, os(as) estudantes entenderam que esta 

preocupação não chamaria tanto a atenção da comunidade e preferiram focar no im-

pacto desta ação na saúde das pessoas. Como o descarte incorreto poderia afetar as 

pessoas? 

Para Freire (1987, p. 40), a consciência crítica se relaciona a capacidade dos 

indivíduos tornarem-se conscientes da realidade em que vivem, e dessa forma torna-

rem-se aptos para modificá-la. Para o autor, a educação deve partir da realidade 

dos(as) estudantes relacionando-se com sua vida e desta forma tornar-se significativa 

na construção do conhecimento. 

Após cerca de dez minutos, as estudantes AC e LC apresentaram o texto para 

o vídeo e, após algumas pequenas mudanças, a turma definiu que o texto ficaria com 

a seguinte elaboração: 

Roteiro do vídeo:  

Sabia que você está me matando? 
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Toda vez que você joga medicamentos no lixo, na pia, no vaso ou até mesmo 
as embalagens que tiveram contato com eles você está contribuindo para a 
criação de superbactérias que causam doenças mortais.  

O que você pode fazer para evitar isso? 

Os medicamentos não utilizados e as embalagens que tiveram contatos com 
eles devem ser descartados em uma lixeira especial que se encontra nas 
farmácias em sua cidade. 

Se você tiver em Porto Real esse descarte pode ser feito no colégio República 
Italiana. 

Para saber mais acesse o aplicativo descarte de medicamentos. 

Assim, os(as) estudantes assumiram para si a posição de protagonistas no/do 

processo educativo, não apenas recebendo conhecimentos, mas problematizando 

sua realidade e buscando solução para a situação-limite que se apresentou. Cabe 

frisar que o coletivo produziu o vídeo com o intuito de intervir na realidade promovendo 

mudanças no comportamento da comunidade. 

Conforme Anderson (2023, p. 198) nos incita a pensar, a pesquisa-ação parti-

cipativa emerge de uma ação com potencial democrático porque “promove um pro-

cesso mais simultâneo e dialógico em que a criação é feita em vários lugares e como 

proposição participativa, com muitos participantes”. 

Com a aprovação do texto, os(as) estudantes comentaram que as pessoas não 

saberiam definir a diferença das embalagens primárias e secundárias, e que se nossa 

lixeira recebesse as caixinhas de medicamentos ficariam cheias logo, por isso defini-

ram que deveriam fazer um segundo vídeo explicando a diferença. 

As estudantes que fizeram o primeiro roteiro apresentaram para a aprovação 

da turma outro texto para o segundo vídeo.  

Roteiro vídeo 2: Olá! Você sabe a diferença entre as embalagens dos remé-
dios? 

Essas são as secundárias. 

Que não tem contato com os medicamentos e podem ser jogas no lixo reci-
clável. 

Essas são as primárias. 

As primárias entram em contato com os medicamentos e por isso devem ser 
jogadas em um lixo especial. 

Esse lixo você encontra nas farmácias e se você estiver em Porto Real po-
derá encontrar no Colégio Estadual República Italiana. 

Para saber mais acesse o aplicativo descarte de medicamentos. 

O segundo roteiro foi aprovado pelo coletivo e os(as) estudantes começaram a 

definir quem falaria no vídeo, que seria produzido na aula seguinte. Simultaneamente, 

os(as) estudantes K.J., S.L. e J.R. trabalhavam na produção da arte para ser fixada 
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na lixeira. A arte foi exposta na televisão para que o coletivo pudesse participar da sua 

elaboração. 

Figura 4 – Arte da lixeira para descarte correto de medicamentos e suas embalagens 

 

Fonte: Autoria Própria. 

A única sugestão foi a de que tivesse um QR Code para que as pessoas pu-

dessem acessar o aplicativo. Posteriormente, os(as) estudantes brevemente aponta-

ram os tópicos que deveriam conter no aplicativo, para ser algo bem acessível e intui-

tivo. Os tópicos definidos foram: como agir; quais impactos; onde descartar. Após esse 

debate foi encerrada a aula por conta do tempo que chegava ao fim. 
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Aula 5 (18/06) – Produção de vídeos, aplicativo e lixeira 

 

Iniciamos a aula com a divisão da turma em grupos. A divisão se desenvolveu 

com a participação do coletivo. Um grupo munido dos roteiros dos vídeos sobre a 

conscientização sobre o descarte correto de medicamentos não utilizados e suas em-

balagens primárias se dirigiram para uma sala que estava vaga. Interessante notar 

que apenas pediram a permissão do professor em forma de respeito, mas já tinham 

se organizado, arrumado o tripé, a maquiagem, dividido os papéis de quem seria 

equipe de apoio, quem falaria no vídeo e a definição de uma sala com maior silêncio 

para a gravação do áudio e a melhor iluminação para o vídeo. 

Antes de começarem as gravações se preocuparam com a maquiagem da atriz, 

e com um roteiro para ser lido caso fosse necessário. 

Figura 5 – Estudantes na etapa inicial de produção dos vídeos.  

 

Fonte: Autoria Própria. 

Os(As) estudantes optaram pela utilização do uniforme, visto que, na perspec-

tiva deles(as), a “imagem de nossa escola” seria fundamental na divulgação do pro-

jeto. As estudantes escolhidas foram previamente definidas, durante o intervalo, por 
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sua desenvoltura e por quererem fazer parte desse momento. As estudantes S.S. e 

R.F. ficaram responsáveis pela edição do vídeo, elaboração de legendas e áudio. 

Após a conclusão dos vídeos, entre maquiagem, gravação e edição, que levou 

em torno de duas aulas, cerca de 100 minutos, os estudantes apresentaram o resul-

tado para a turma, que prontamente aprovou, e decidiu que estes seriam divulgados 

no Instagram da escola e compartilhado pelos estudantes participantes, após o re-

torno das férias de julho, pois segundo eles não teria efeito divulgar o vídeo para fazer 

o descarte na escola em um período de férias. 

Figura 6 – Gravação do segundo vídeo. 

 

Fonte: Autoria Própria. 

Figura 7 – Gravação do vídeo sobre os impactos do descarte incorreto de medicamentos 
 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

Simultaneamente, um grupo composto por quatro estudantes estava desenvol-

vendo o material do aplicativo na Sala Maker, baseados na pesquisa realizada na 

última aula, a partir das anotações realizadas pela estudante E.F. 



 
 
 

74 
 

 

 

Outro aspecto considerado pelo grupo foram os pontos definidos na aula ante-

rior: como agir; quais impactos; os locais de descarte; seja parceiro no projeto; e por 

fim, um espaço específico para a divulgação da sequência didática em elaboração. 

Esse material foi criado inicialmente na plataforma Canva, seguindo o layout da 

arte que seria colocado na lixeira. Nesta ação, houve um maior acompanhamento pelo 

professor, pois os(as) estudantes não tinham total apropriação da ferramenta de cria-

ção e precisaram deste apoio. 

O primeiro passo foi a definição de uma logo para o aplicativo, e como demos 

a sugestão de seguirmos a arte da lixeira escolhemos a mesma, visto que o grupo 

considerou que a imagem representava bem a proposta do trabalho. 

Figura 8 – Logotipo da campanha “Descarte correto de medicamentos” 

 

Fonte: Autoria Própria. 

O ícone apresenta um frasco com um símbolo médico dentro de uma lixeira. 

Esteticamente, a imagem atendeu à expectativa do coletivo e foi extraída da plata-

forma https://www.flaticon.com/br/ que disponibiliza imagens de forma gratuita. 

O segundo passo foi a construção da arte a ser utilizada nos cartazes e aplica-

tivo que serão utilizados na campanha de conscientização para o descarte correto de 

medicamentos.  

A primeira aba do aplicativo, segundo os(as) estudantes, deveria apresentar o 

que não devemos e o que devemos fazer com os medicamentos não utilizados e suas 

embalagens primárias. Neste momento, o estudante K.J. comenta que “devemos ex-

plicar o que é isso pois eu mesmo não sei, e olha que estamos estudando isso”. Este 

comentário foi ratificado por todos e decidimos adicionar esta informação no aplicativo. 

Definimos que primeiro seria explicado o que não podemos fazer, porque iria instigar 

https://www.flaticon.com/br/
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a pessoa a ler e, considerando os dados da pesquisa realizada com as famílias, parte 

significativa realizava procedimentos inadequados. 

Figura 9 – Aba 01 do aplicativo “Descarte correto de medicamentos” 

 

Fonte: Autoria Própria. 

As frases definidas nesta parte do material sobre o que a pessoa não deveria 

fazer foram: 

 Descartar medicamentos e embalagens primárias, ou seja, que tiveram 

contato com eles, no lixo comum ou no reciclável; 

 Lançar medicamentos em pias de cozinha, lavatórios de banheiro ou 

vaso sanitário; 

 Acumular em casa medicamentos vencidos ou fora de uso. 
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Os(As) estudantes envolvidos nesta ação convidaram um estudante de outra 

turma para mostrar o material produzido, o que configurou uma forma de piloto: per-

guntaram ao estudante se ele havia entendido a mensagem disposta no aplicativo.  

Partindo para a segunda parte sobre “o que devemos fazer” ficaram definidas 

duas frases baseadas nos debates das aulas anteriores: 

 Jogar os medicamentos não utilizados e suas embalagens primárias em 

uma lixeira própria em uma escola parceira do Programa de Descarte 

Correto de Medicamentos ou em uma farmácia mais próxima de você; 

 As embalagens secundárias (caixinha e bula), aquelas que não tiveram 

contato direto com o medicamento, podem ser descartas no lixo reciclá-

vel. 

Passando para a segunda parte do aplicativo, apresentamos, de forma bem 

resumida, os males causados pelo descarte incorreto de medicamentos. As frases 

definidas foram: 

 Alguns ingredientes dos remédios caseiros podem ser tóxicos ou polu-

entes, como metais pesados, produtos químicos agressivos ou substân-

cias não biodegradáveis. Esses compostos podem contaminar o solo, a 

água subterrânea ou até mesmo chegar aos cursos d'água; 

 Alguns ingredientes podem ser prejudiciais ou fatais para os animais, 

levando a envenenamento, doenças ou alterações no comportamento; 

 Bactérias podem se tornar superbactérias ao desenvolver resistência a 

medicamentos, uma vez que os microrganismos presentes no ambiente 

podem entrar em contato com os resíduos dos remédios e desenvolver 

resistência a eles. 
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Figura 10 – Aba 02 do aplicativo “Descarte correto de medicamentos” 

 

Fonte: Autoria Própria. 

Antes de terminarmos o desenvolvimento da arte no Canva, os(as) estudantes 

definiram a produção final da arte a ser colocada na lixeira. 
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Figura 11 – Arte Final da lixeira para Descarte correto de medicamentos e suas embala-
gens 

 

Fonte: Autoria Própria. 

Partindo para a produção do aplicativo, utilizamos a plataforma https://fabrica-

deaplicativos.com.br/. Os(As) estudantes e o professor começaram a anexar as infor-

mações definidas nas aulas anteriores e o layout preparado previamente.  

A primeira aba do aplicativo é referente à informação de como agir, com a arte 

apresentada na figura 9 em que aqueles que utilizarem o aplicativo terão informações 

simples de como se deve agir no descarte de medicamentos não utilizados e suas 

embalagens. 

A segunda aba do aplicativo é referente à informação de quais impactos o des-

carte incorreto de medicamentos não utilizados e suas embalagens causam no meio 

ambiente, conforme a arte apresentada na figura 10. 

https://fabricadeaplicativos.com.br/
https://fabricadeaplicativos.com.br/
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A terceira aba, por sua vez, se refere aos locais de descarte das escolas par-

ceiras do programa “Descarte correto de medicamentos na escola”, em que temos o 

endereço e telefone do Colégio Estadual República Italiana onde foi colocada a pri-

meira lixeira do programa com a funcionalidade da rota até a escola pela ligação do 

Google Maps.  

Concluída a etapa de produção do material, iniciamos a campanha de divulga-

ção dos vídeos e aplicativo além do posicionamento da lixeira para o descarte de me-

dicamentos. 

O veículo definido para a divulgação do vídeo e aplicativo da campanha foi o 

Instagram da instituição além da divulgação entre estudantes da escola por esta 

mesma plataforma. 

Ficou definido que o posicionamento da lixeira seria no hall de entrada da es-

cola por ser um ambiente de fácil acesso a todos e por estar na presença do porteiro, 

o que poderia minimizar riscos de alguém retirar algum medicamento da coletora. 

Outra decisão do grupo foi em relação aos panfletos contendo informações da 

campanha bem como o QR Code do aplicativo e dos vídeos, que também seriam 

disponibilizados neste local. 

 

Aula 6 (22/06) – Avaliação da aplicação das propostas 

 

A sexta e última aula que compõe esta sequência didática teve como foco ava-

liar as ações desenvolvidas pelos(as) estudantes após uma semana de sua aplicação 

na unidade escolar. 

Didaticamente, podemos dividir as ações em conscientização, utilizando-se do 

aplicativo e vídeos de divulgação das práticas corretas e incorretas de descarte, e a 

parte da implantação de mecanismos para a correta destinação destes resíduos, pela 

instalação de uma lixeira na entrada da escola para que os medicamentos não utiliza-

dos e suas embalagens sejam devidamente descartados. 

Utilizamos novamente nesta aula a roda de conversa, pois tínhamos como in-

tenção a participação ativa de estudantes no que tange suas experiências pessoais 

na semana de aplicação de seus produtos (Soares, 2016, p. 86).  
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Os(As) estudantes revelaram que os vídeos tiveram uma grande divulgação, 

pois além de terem sido disponibilizados na rede social da escola foram também am-

plamente repostados pelos(as) estudantes envolvidos(as). Interessante notar que 

esta divulgação por parte dos estudantes não foi solicitada, o que percebemos como 

protagonismo e interesse no desenvolvimento do projeto. Tal procedimento foi aqui 

considerado com uma evidência de intervenção da sequência didática de práticas efe-

tivas e engajadoras. Para Guimarães (2010, p. 73), a participação só se efetiva com 

a mobilização e atuação dos atores sociais, no caso, os(as) estudantes da escola 

investigada.  

Quanto ao aplicativo, não houve comentários sobre seu conteúdo, alguns(mas) 

estudantes relataram que não tinham pacotes de dados para baixá-lo, o que nos aler-

tou para este impeditivo.  

Diante deste problema, consideramos viável a impressão das artes do aplica-

tivo e a fixação nos murais da escola. O estudante J.Z. salientou que ao utilizarmos o 

mural estaríamos diminuindo o impacto de pessoas atingidas, mas pelo menos esta-

ríamos alcançando os(as) estudantes da escola que poderiam posteriormente propa-

gar os conhecimentos adquiridos. 

Com a implantação da lixeira, os(as) estudantes disseram que presenciaram o 

depósito de embalagens na coletora. A estudante A.S. presenciou uma pessoa que 

não fazia parte da unidade escolar adentrar na escola somente para fazer o depósito 

de medicamentos. A esse respeito, Guimarães (1997, p. 16) salienta que as possíveis 

“soluções via desenvolvimento sustentável terão, necessariamente, que surgir a partir 

de dinâmicas do próprio sistema social, e não fundadas em mágicas tecnológicas ex-

ternas”. 

Outro aspecto relevante a ser ressaltado emerge das ações desenvolvidas pe-

los(as) estudantes que procuraram integrar os(as) atores envolvidos na situação-pro-

blema referente ao descarte de medicamentos não utilizados e suas embalagens. 

Para Guimarães (1997, p. 43), o protagonismo é uma ação fundamental, pois antes 

de reduzirmos a questão socioambiental a mero argumento técnico que promove a 

tomada irracional de decisões, devemos forjar alianças entre grupos sociais que sejam 

capazes de promover as mudanças locais necessárias à transformação das relações. 
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7 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

7.1 APRESENTAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 
 

O Produto Educacional (PE), a Sequência Didática (SD) sobre o descarte de 

medicamentos domiciliar e suas embalagens tem a intenção de visibilizar a problema-

tização desta temática a partir do processo de aprendizagemensino no cotidiano do 

Ensino Médio em uma escola pública no município de Porto Real/RJ. 

A SD tem como centralidade a aplicação do referido produto que se desenvol-

veu sob os pressupostos da pesquisa-ação entrelaçada ao pensamento freireano e 

simultaneamente à noção de construção de conhecimentos em redes (Oliveira, 2009; 

2012), o que nos permitiu a tessitura do processo de ação e investigação – agir, mo-

nitorar, avaliar e planejar (Tripp, 2005). 

Considerando o exposto, salientamos que a pesquisa-ação nos permitiu reali-

zar simultaneamente a intervenção educativa entrelaçada a aprendizagem e o seu 

retorno ao processo de reflexão sobre a prática, o que Garcia (2003, p. 204) denomi-

nou de práticateoriaprática, “sem divisões ou hierarquias. Mergulhar na prática com 

as práticas, descobrir a riqueza da teoria me movimento que se atualiza no cotidiano 

[...]”, permitindo um aprendizado significativo para os estudantes. 

Em relação ao processo de aprendizagemensino, a teoria freireana nos conce-

deu os fundamentos para compreender o universo temático da comunidade envolvida, 

bem como as pistas para perceber a relevância do território na contextualização do 

conhecimento construído coletivamente, práticas de uma educação a caminho da de-

mocratização.  

Nesta linha de pensamento, o PE propõe que docente e estudante estejam 

dispostos a partir da lógica horizontalizante, isto significa dizer que ambos aprendem 

significativamente um com o outro, sobre sua realidade cotidiana, principalmente no 

que se refere ao descarte de medicamentos domiciliares e suas embalagens. 

A aplicação do PE Sequência Didática sobre o Descarte Correto de Medica-

mentos e Suas Embalagens se deu em 5 aulas, conforme disposto em passagens 

anteriores. 
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7.2 TEORIA DE APRENDIZAGEM: EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL PRO-
BLEMATIZADORA 

 

Como referencial teórico, buscamos em Paulo Freire a fundamentação de nos-

sas ações, através da promoção de uma educação libertadora. 

A educação libertadora defendida por Paulo Freire procura promover uma 

emancipação dos indivíduos, através da construção de uma educação crítica e parti-

cipativa.  

Nesse enfoque pedagógico dá ênfase ao papel ativo do estudante no construto 

de seu conhecimento, promovendo a reflexão crítica sobre a realidade política, social 

e cultural na qual ele está inserido. Para Freire (2013, p. 59) os oprimidos não serão 

libertados somente pela inversão de papéis onde estes se tornariam opressores. A 

libertação será alcançada quando o oprimido entender sua condição e a realidade 

opressora que vive, pois além de sua libertação (Freire, 2013, p. 59), o homem torna-

se uma pessoa consciente, ativa e engajada na transformação mundial. 

Nesse contexto, não existe professor sem estudantes, os conceitos são inter-

dependentes e se explicam, mesmo com as diferentes conotações que apresentam 

estes não se reduzem, mas sim se completam (Freire, 1975, p. 47). 

Para que esses objetivos sejam alcançados, a educação libertadora toma por 

base princípios como a colaboração, o diálogo e a participação ativa dos estudantes 

no processo de construção do conhecimento. “O importante é que a educação seja 

um ato de conhecimento, amor e coragem. Não deve procurar transferir conhecimen-

tos, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou construção” (Freire, 

2013, p. 45).  

Freire (2013, p. 75) coloca em voga a fundamental importância do diálogo na 

educação e afirma que a relação entre educador e educando deve ser dialógica e não 

unilateral. Segundo ele, a educação não pode ser uma imposição de conhecimentos 

prontos e acabados pelo docente, mas sim um processo de construção e troca de 

saberes, em que tanto o educador quanto o educando aprendem constantemente jun-

tos. O diálogo é fundamental para o desenvolvimento do pensamento crítico, pois fa-

vorece a reflexão sobre as experiências coletivas por parte dos estudantes e, dessa 

forma, promove formas de convivências mais igualitárias e justas de convivência. 
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Complementando esta afirmação, chamamos atenção para sua máxima de que 

“ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 

produção ou a sua construção” (Freire, 1975, p. 79). 

A educação libertadora, além de todo o arcabouço, valoriza os saberes e expe-

riências populares, buscando integrá-los ao processo educativo promovendo uma 

aprendizagem mais significativa e contextualizada. Esse enfoque pedagógico reco-

nhece que os estudantes não são uma folha em branco, trazem consigo uma série de 

experiências e conhecimentos prévios, e estes devem ser valorizados e agregados ao 

processo educativo. Ao reconhecermos a vivência e experiência dos estudantes, re-

conhecemos que o conhecimento não é algo unilateral (Freire, 2013, p. 72). 

Nesse sentido, a educação libertadora busca promover a construção de uma 

sociedade mais justa e democrática, através da formação de cidadãos críticos e en-

gajados com a realidade em que vivem e deve ser vista como uma abordagem peda-

gógica. Valorizando a participação constante dos estudantes, a integração dos sabe-

res populares e o diálogo crítico entre docentes e discentes, a educação libertadora 

tende a contribuir com a construção de uma educação mais democrática e transfor-

madora. 

Estes princípios são seguidos em nossos momentos de roda de conversa e na 

produção dos conteúdos de todas as etapas da sequência didática, em que procura-

mos estabelecer uma relação dialógica de aprendizado. 

 

7.3 PÚBLICO-ALVO 

 

O público-alvo para a disseminação da proposta educacional desenvolvida 

neste estudo direciona-se a qualquer docente que deseja atuar ou dialogar com a 

temática da educação socioambiental. 

Este público-alvo representa uma parcela importante para o desenvolvimento 

das ações e da formação de valores relacionados à referida temática, pois se apro-

xima do Plano Nacional de Educação Ambiental, bem como atende ao disposto na Lei 

n. 9.795/1999, que estabelece que a Educação Ambiental deverá ser um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente em todos os 

níveis de ensino no país.  
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7.4 PRÉ-VALIDAÇÃO E VALIDAÇÃO DO PRODUTO 
 

Na fase de pré-validação obtivemos respostas afirmativas nas questões que 

envolvem a abordagem da SD, a linguagem, a estimulação, a reflexão sobre o impacto 

ambiental causado, sobre seu design e a possibilidade de se estabelecer a relação 

entre a realidade social em que esta for aplicada.  

 Um(a) dos(as) avaliadores(as) nos deu um feedback ao trazer a seguinte nar-

rativa: 

O produto educacional direciona ao comprometimento com o futuro do pla-
neta, que é um dos pilares fundamentais percebido e também que abre bre-
cha para que se busquem por mais informações de como descartar correta-
mente medicamentos vencidos e suas embalagens. 

 A narrativa supramencionada nos permitiu perceber que o objetivo proposto 

pela SD tem a possibilidade de ser atingido. Outro aspecto a ser considerado na nar-

rativa é o aspecto subliminar da potência educativa relacionada ao pensamento frei-

reano, pois o(a) avaliador(a) salientou o protagonismo dos(as) estudantes na busca 

de conhecimentos, isto é, “investigar seu atuar sobre a realidade” (Freire, 2013, p. 

136). 

 Sobre as discussões relacionadas à Educação Ambiental e como estas podem 

promover reflexões sobre o comportamento humano, um(a) dos(as) avaliadores(as) 

menciona que: 

Para falar de educação ambiental crítica é necessário ir além em questões 
sociais, como o impacto ambiental da indústria farmacêutica ou até mesmo a 
automedicação, apontando outros caminhos mais naturais para doenças. As 
aulas 5 e 6 podem chegar nisso, mas depende da discussão do estudante, e 
não há nenhum embasamento no material para uma reflexão profunda nesse 
assunto. 

Entendemos que o material não aprofunda nos conceitos apontados pelo ava-

liador, mas enfatizamos que nosso enfoque se dá no descarte e não no consumo do 

medicamento. As questões propostas foram abordadas nessa dissertação, a qual, 

quando concluída, estará disponível no PE via link do repositório de produtos e dis-

sertação do UniFOA, que servirá como uma proposta de aprofundamento para aque-

les que desejarem, além disso, no PE já disponibilizamos vídeos sobre o assunto para 

melhor compreensão.  

Acreditamos que as questões propostas pelo avaliador serão um segundo 

passo na temática que envolve o consumo de medicamentos, e que esta SD, além 

dos objetivos já apresentados nessa dissertação poderá ampliar o debate, como, por 
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exemplo, a utilização de medicamentos naturais ou a prevenção de doenças, o que 

limitaria o uso abusivo de medicamentos, entretanto, esse não é o foco deste PE.  

Outra questão relevante abordada emerge da preocupação com a dissemina-

ção do PE. Um(a) dos(as) avaliadores(as) coloca a resistência de professores(as) com 

relação ao material digital, conforme exposto:  

O produto é replicável porque foi feito considerando vários contextos, ou seja, 
o seu conteúdo é replicável. Mas se for sobre design, seria importante o ma-
terial ser impresso, temos professores que se recusam a usar seus celulares 
em sala para trabalho, assim, ser um e-book pode dificultar o acesso. Sugiro 
que o processo de formação seja disponibilizado na rede de ensino a opção 
de ser eletrônico ou impresso. 

O avaliador trouxe à tona uma de nossas preocupações. A escolha pela disse-

minação do PE via e-book se deve pela facilidade e custo de sua disseminação, mas 

entendemos que existe uma barreira ainda entre vários profissionais quanto à sua 

utilização, o que poderia facilmente ser resolvido pela impressão, quando solicitada, 

pelas instituições que pretendam aplicar esta SD.  

Fato que também devemos salientar é que o e-book é responsável pela econo-

mia de papel e, desta forma, impede o desmatamento de áreas de florestas naturais 

e diminui a silvicultura.   

 Após a avaliação das proposições enviadas em nosso questionário-piloto, res-

ponsável pela pré-validação, submetemos a outros(as) profissionais com intuito de 

realizarmos a valiação da SD. 

 Inicialmente, é importante salientar que os(as) avaliadores(as) entenderam que 

o PE atende aos objetivos explicitados no material didático.  

 Quanto à linguagem utilizada, os(as) avaliadores(as) consideram que está ade-

quada aos(as) estudantes do Ensino Médio. Um aspecto destacado pelos(as) avalia-

dores(as) emerge do protagonismo dos(as) participantes, desde a elaboração até a 

parte de pesquisa e execução do projeto. 

No que tange ao debate sobre o impacto ambiental relacionado ao descarte 

incorreto de medicamentos e suas embalagens, os(as) avaliadores(as) consideram 

que o material atende ao disposto. 

Um(a) dos(as) avaliadores(as) propõe a inclusão de “uma aula mais teórica so-

bre impactos ambientais (formas de contaminação, consequências, escala dos impac-

tos etc.), acredito que é necessário dar uma base maior antes de partir para a parte 

prática”. 
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Entendemos a preocupação do avaliador, mas lembramos que na aula 3 desta 

SD os(as) estudantes foram encaminhados(as) ao laboratório de informática para pes-

quisar e produzir material sobre o tema, o que permitiu a reflexão sobre os impactos 

ambientais causados.  

Outro aspecto mencionado por um(uma) dos(as) avaliadores(as) foi com rela-

ção à relevância do tema, visto que não é um problema discutido em sala de aula.  

Com relação ao potencial do PE para desencadear o debate acerca do impacto 

socioambiental, os(as) avaliadores(as) se aproximaram da lógica estabelecida na pré-

público avaliação, quando foi mencionada a importância do(a) professor(a) neste pro-

cesso, isto é, o modo como vai conduzir as aulas da SD.  

Cabe frisar que, no decorrer do processo de elaboração e produção coletiva 

com estudantes, a preocupação central foi com o potencial de replicação do material 

didático. Consideramos que o PE possui a capacidade de ser reinventado, permitindo 

que seja aplicado em múltiplas realidades no/do Ensino Médio, oferecendo metodolo-

gias, vídeos e textos sobre a temática. Do mesmo modo, salientamos que o papel 

docente é imprescindível neste processo, concedendo sempre que possível o prota-

gonismo das ações aos(as) estudantes. 

O destaque das ações do professor reside no tópico referente à ação docente, 

presente em cada aula da SD. Apesar de não garantir sua aplicação, sugere ao(à) 

professor(a) possíveis caminhos para desenvolver as ações do processo de aprendi-

zagem.  
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8 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

O processo de aprendizagemensino desenvolvido no Colégio Estadual Repú-

blica Italiana, em Porto Real/RJ, nos proporcionou a imersão no cotidiano da comuni-

dade escolar no que diz respeito ao descarte de medicamentos não utilizados e suas 

embalagens.  

Desse modo, foi possível identificar práticas inadequadas de descarte e a au-

sência de conhecimentos sobre a temática, principalmente no que diz respeito a ações 

corretas de descarte e aos impactos causados pela atenção indevida aos resíduos, 

representando potenciais impactos ambientais negativos. 

Os dados obtidos durante o desenvolvimento deste estudo fundamentam a im-

portância da educação socioambiental como um processo fundamental para auxiliar 

a promoção de mudanças de paradigma na relação da sociedade com o meio ambi-

ente, destacando a necessidade de conscientização e ação coletiva para enfrentar os 

desafios ambientais contemporâneos. 

A construção e implementação da SD, com a participação ativa de estudantes, 

foi responsável por um passo importante na busca por soluções ou mitigações para o 

problema identificado, o descarte incorreto de medicamentos e suas embalagens. Par-

tindo dessa premissa, a pesquisa-ação e a perspectiva freireana permitiram que 

os(as) estudantes fossem protagonistas no processo de construção de ações e pro-

cessos para a conscientização da comunidade escolar e do entorno sobre a correta 

disposição de medicamentos não utilizados e suas embalagens, bem como tiveram 

oportunidade de adquirir conhecimentos que podem ser aplicados em diferentes con-

textos de sua vida escolar e profissional. 

Com a utilização de processos lúdicos e participativos, os(as) estudantes pu-

deram refletir sobre seu cotidiano e suas práticas de consumo, além de aprender so-

bre a existência de alternativas mais sustentáveis e responsáveis para o correto des-

carte de medicamentos e suas embalagens. 

É importante destacar que o descarte inadequado de medicamentos domésti-

cos e suas embalagens podem causar graves impactos ambientais e de saúde pú-

blica. Quando lançamos no lixo comum ou descartamos na pia ou no vaso sanitário, 

os medicamentos tendem a contaminar o solo, a água e o ar, afetando a fauna e a 
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flora local e favorecendo o surgimento de superbactérias resistentes a antibióticos, o 

que pode a vir se tornar letal aos seres humanos. 

Para mitigar essa situação-problema, é fundamental que toda nossa sociedade 

seja conscientizada sobre a fundamental importância da adoção de práticas de con-

sumo mais conscientes e sustentáveis, podemos citar como base a devolução de me-

dicamentos vencidos em pontos de coleta específicos e a promoção de campanhas 

de conscientização sobre o tema, além de ser preciso também investir em políticas 

públicas que incentivem a produção e o consumo responsáveis, a educação ambiental 

que seja capaz de promover uma mudança de paradigma em relação ao consumo e 

ao meio ambiente. 

Defendemos que a adoção de uma educação ambiental crítica compõe uma 

decisão política possível para construirmos um futuro mais justo e sustentável para 

todos e todas, contribuindo para a transformação socioambiental de diversas comuni-

dades. 

Para finalizar, salientamos que a educação ambiental crítica não tem apenas o 

objetivo de problematizar os problemas ambientais, mas atingir uma zona abissal da 

sociedade que pretende questionar as estruturas sociais e econômicas que possibili-

tam a degradação do meio ambiente. A EA crítica valoriza não só conhecimento cien-

tífico tradicional, mas reconhece a importância da diversidade cultural na busca por 

soluções sustentáveis. 

Esperamos que os resultados e as ações que foram desenvolvidas no âmbito 

desta pesquisa-ação possam promover a construção de uma reflexão mais aprofun-

dada sobre as práticas de educação ambiental implementadas. 
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